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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Av. José Sampaio, ne 08, 1e andar, Centro, Souto Soares - Bahiâ, CEp 46.990-000
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coMrssÃo DE LtctTAçÃo
PROCESSO DE TNEX|GtBtLtDADE DE LtCITAçÃO

N. 017/2021 PMSSTN

MODALIDADE: lnexigível
Data da Homologação: 01l1gl2o2l

UNIDADE ORçAMENTÁRIA: GABINETE

OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria
jurídica em Direito Administrativo, a serem desenvolvidos em favor do Município, com a
propositura e manutenção de ações que visem à suspensão da exigÍbilidade do crédito
tributário em relação às verbas indenizatórias da base de cálculo das contribuições
previdenciárias patronal, propositura e acompanhamento de todas e quaisquer
ações/recursos visando à obtenção e manutenção da certidão positiva com efeito negativa -
CPD/EN - CAUC/CADIN/SIAF. Por fim, na atuação de forma preventiva e contenciosa,
administrativa e judicial em processos de complexidade máxima, perante a Receita Federal
do Brasil, conforme descrição detalhada constante na proposta da contratada.

PROPONENTE: GUIMARAES REIS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita
no CNPJ sob o no 32.390.074/0001-78, com sede à Av. Tancredo neves, no 620, Sala 3305
Cond. Mundo Plaza, Caminho das Árvores, CEP. 41 .820-020, Salvador - BA.

A Comissão instituída pelo

Decreto GIP n" 02912021.

ues de Jesus

Rodri ira de Andrade

'@
Amaury Alves Batista Junior
Presidente da CPL

An iara

2o Membro



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAT DE SOUTO SOARES
Av. José Sampaio, ne 08, le andar, Cêntro, Souto Soares - Bahia, CEp 46,990-OOO
CNPJ 13.922.554/0001-98 - Telef ax: lO7 5l 3329-zrSO l 2Lza

PROCESSO ADMINISTRATIVO - GABINETE DO PREFEITO

SOLICITAÇÃO DE SERVIÇO

A Secretaria Municipal de Finanças
Setor de Licitações e Contratos
M.D. Amaury Alves Batista Junior
Sr. Coordenador do Setor de Licitaçôes

Venho através deste expediente, autorizar a Vossa Senhoria que formalize os procedimentos
para a contratação de empresa para a prestação de contratação de serviços de consultoria
jurídica devidamente justificada, neste Município de Souto Soares/BA.

SUGESTÔES:

sugerimos a contratação da empresa culMARÃES REIS SOCIEDADE INDIV|DUAL DE
ADVocAclA, inscrita no CNPJ sob o no 32.390.07410001-78, com sede à Av. Tancredo
neves, no 620, Sala 3305 Cond. Mundo Plaza, Caminho das Árvores, CEp. 4,1 .BZO-020,
Salvador - BA. Objetivo a prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e
consultoria jurídica em Direito Administrativo, a serem desenvolvidos em Íavor do Município,
com a propositura e manutenção de açôes que visem à suspensão da exigibilidade do crédito
tributário em relação às verbas indenizatórias da base de cálculo das contribuições
previdenciárias patronal, propositura e acompanhamento de todas e quaisquer ações/recursos
visando à obtenção e manutenção da certidão positiva com efeito negativa - cpD/EN -
CAUC/CADIN/SIAF. Por fim, na atuaçâo de forma preventiva e contenciosa, administrativa e
judicial em processos de complexidade máxima, perante a Receita Federal do Brasil,
conforme descrição detalhada constante na proposta da contratada.

Souto Soares - BA, 01 de Setembro de 2021

r- Ârr^i üu 9 {,»Pi(cus{^l,l
André Luiz Sampaio Cardoso

PreÍeito Municipal



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

Ao setor Íinanceiro para prévia manifestação sobre a existência de recursos orçamentários
próprios para cobertura das despesas, com vistas à deflagração do Processo de
lnexigibilidade de Licitação.

Souto Soares - BA, 01 de Setembro de 2021.

l-Âut'rÍrrr-6 SqqestÊ e/rütr
André Luiz Sampaio Cardoso

Prefeito Municipal



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Av. José 5ampaio, ne 08, 1e andar, Centro, Souto Soares - Bahia, CEp 46.990-000
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DESPACHO DE E TIMATIVA DE CUSTOS E PREVISÃO DE RECU
ORÇAMENT RIOS

Sr. Prefeito,

Em atenção ao despacho de V. Et'., e objetivando a instrução do presente processo,
informamos que existe dotação orçamentária para cobertura da despesa global de Rg
20.000,00 (vinte mil reais), consignada na seguinte dotaçáo orcamentária do orçamento
vigente:

Órgão/Unidade: 02.01.01 - Gabinete do Prefeito
ProjetoiAtividade: 2005 - Desenvolvimento e Manut. das Ações da Procuradoria do Município
Elemento de Despesa: 339035 - Serviços de Consultoria
Fonte: 00

Souto Soares - BA, 0í de Setembro de 2021.

de Souza
Assistente Ad vo - Setor Contábil

José Fábio



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAT DE SOUTO SOARES
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AUTORIZA ÇÃo PARA ABERTURA DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDAD E DE LICITACÃO

Senhor Presidente da Comissão Permanente de Licitação,

Estando devidamente cumpridas as formalidades concernentes ao processo administrativo do
Gabinete/Finanças, autuado sob o no 017/2021pMSSlN, previstas no art. 3g da Lei 9.666/93,
autorizo o andamento do referido processo e encaminho a V. sa. para as providências
decorrentes.

Souto Soares - BA, 01 de Setembro de2021.

\_^d4 ú*,7 â*rri.".Úatl,&
André Luiz Sampaio Cardoso

Prefeito Municipal



pRocEsso DE tNEXtctB|LIDADE DE LtC|TAÇÃO

í - A solicitação do Processo Administrativo ao qual este documento se integra, trata-se da
contrataçáo da empresa culMARÃES REIS soclEDADE |NDIVIDUAL DE ADVocAclA,
inscrita no CNPJ sob o no 32.390.07 4l00oi-78, com sede à Av- Tancredo neves, no 620, sala
3305 cond. Mundo Plaza, caminho dasArvores, cEp.41.B2o-020, salvador- BA, objetivo a
prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica em Direito
Administrativo, a serem desenvolvidos em favor do Município, com a propositura e
manutenção de açÕes que visem à suspensáo da exigibilidade do crédito tributário em relação
às verbas indenizatórias da base de cálculo das contribuiçÕes previdenciárias patroÁal,
propositura e acompanhamento de todas e quaisquer açôesirecursos visando à obienção e
manutenção da certidão positiva com efeito negativa - cpD/EN - cAUc/cADlN/slAF. por
Íim, na atuação de forma preventiva e contenciosa, administrativa e judicial em processos de
complexidade máxima, perante a Receita Federal do Brasil, conforme descrição detalhada
constante na proposta da contratada.

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Av, José Sampaio, ne 08, le andar, Centro, Souto Soares - Bahia, CEp 46.990-OOO
CNPJ 13.922,ss4l0001-98 -Telefax; (07513339-zts, I 1LZA

Diante do quanto apresentado, damos encaminhamento ao processo abrindo o.

ATO DE tNEXtctBtLtDADE DE L|C|TAÇÃO N" OlZlZO2lpMSStN

Proposta:

1 - PTOPONENTE - GUIMARÃES REIS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, iNSCritA
no CNPJ sob o no 32.390.07410001-78, com sede à Av. Tancredo neves, no 620, sala 3305
Cond. Mundo Plaza, Caminho das Árvores, CEp. 41 .B2O-020, Salvador - BA.

2 - Objeto a prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria
jurídica em Direito Administrativo, a serem desenvolvjdos em favor do Município, com a
propositura e manutenção de açÕes que visem à suspensão da exigibilidade do crédito
tributário em relação às verbas indenizatórias da base de cálculó das contribuições
previdenciárias patronal, propositura e acompanhamento de todas e quaisquer ações/recuisos
yisanlo à obtenção e manutenção da certidão positiva com efeito negativa - cpD/EN -
CAUC/CADIN/SIAF. Por fim, na atuaçáo de forma preventiva e contenciosa, administrativa e
judicial em processos de complexidade máxima, perante a Recelta Federal do Brasil,
conforme descriçáo detalhada constante na proposta da ióntratada.

3 - A Proposta apresentada para os serviços receberá 04 (quatro) parcelas iguais no valor de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), totalizando o valor gtobat de R$ 2o.ooo,oo (vinte mil reais), e
verificou-se que está dentro do praticado no mercado.

Desta forma, opta-se pela INEXtcIBtLtDADE DE LtCITAÇÃO.



CONSIDERANDO a inviabilidadê de competiçáo para a'contratação de prestação de serviços
técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica em Direito Adminisirativo, a serem
desenvolvidos em favor do Município, com a propositura e manutenção de ações que visem à
suspensão da exigibilidade do crédito tributário em relação às verbas indenizatórias da base
de cálculo das contribuiçÕes previdenciárias patronal, propositura e acompanhamento de
todas e quaisquer ações/recursos visando à obtenção e manutenção da certidão positiva com
eÍeito nêgativa - CPD/EN - cAUc/cADlN/slAF. por fim, na atuação de Íorma preventiva e
contenciosa, administrativa e judicial em processos de complexidade máxima, perante a
Receita Federal do Brasil, conforme descrição detalhada constante na proposta da
contratada.

CONSIDERANDO qUE A EMPTESA GUIMARÃES REIS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVocAclA, inscrita no CNPJ sob o no 32.390.074t0001-78, com sede à Av. Tancredo
neves, no 620, Sala 3305 Cond. Mundo Plaza, Caminho das Árvores, CEp.41.g2O-O20,
Salvador - BA; atende perfeitamente o trabalho requisitado.

CONSIDERANDO, por fim, que o preço proposto está dentro dos parâmetros da
proporcionalidade aos serviços prestados e adequação ao mercado, sendo, portanto,
razoável;

Diante das consideraçÕes mencionadas e com base nos princípios da Legalidade,
Economicidade e Eficiência, além dos Íatos arrolados é que emitimos pÃREcER
FAVORÁVEL à contratação e encaminha a Vossa Senhoria o Processo de lnexigibilidade de
Licitação no o17l2021PMSSlN, para que seja emanado o parecer Jurídióo sobre a
possibilidade da contratação por lnexigibilidade de Licitação, visto o preceituado no art.25,
inciso lll, § ío, da Lei Federal no 8.666/93 e suas alteraçÕes.

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAT DE SOUTO SOARES
Av. José Sampaio, ne 08, 19 andar, Cêntro, Souto Soares - Bahia, CEp 46.99GOOO
CNPI t3.922.ss41o001-98 - Telefax: (O75133392tsO I ztz9

PARECER

Souto Soares - BA, 01 de Setembro de2021 .

Amaury Alves Batista Junior
Presidente da CPL 

.

Aniara Rodri
Mem

,#t de Andrade

coMrssÃo:

gues de Jesus
bro

Rodri
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAT DE SOUTO SOARES
Av. .,osé Sampaio, ne 08, 1q andar, Centro, Souto Soares - Bahia, CEp 46.99G0(x)
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Consulente: Prefeitura Municipal de Souto Soares.
Ref. Processo de lnexigibilidade de licitação no 0't 7/202í pMSSIN

Objeto é a Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica
em Direito Adminiskativo, a serem desenvolvidos em favor do Município, com a propoóitura e
manutenção de ações que visem à suspensão da exigibilidade do crédito tributário em relação
às verbas indenizatórias da base de cálculo das conhibuições previdenciárias patronal,
propositura e acompanhamento de todas e quaisquer açÕes/recursos visando à obienção e
manutenção da certidáo positiva com efeito negativa - cpD/EN - cAUc/cADlN/shÉ. por
fim, na atuação de forma preventiva e contenciosa, administrativa e judicial em processos de
complexidade máxima, perante a Receita Federal do Brasil, conforme descrição detalhada
constanle na proposta da contratada.

No direito brasileiro, apesar da regra geral ser o dever da Administração Pública licitar os
serviços e obras de que necessita para a consecução das suas finalidades, a própria
Constituição Federal ressalva a possibilidade da dispensa da obrigatoriedade do certame
licitatório.

O legislador ordinário, dentro da razoabilidade, estabeleceu os casos de
inexigibilidade de licitação, respectivamente nos artigos 24 e 25 da Lei 9.666/93.

dispensa e

Os casos de inexigibilidade, exemolificados no artigo 25 da Lei 8.666/95, ocorrem quando há
inviabilidade de competiçáo, sendo lícito ao administrador agir movido pela discricionariedade,
visando, única e exclusivamente ao interesse público.

No sentido da palavra, inexigibilidade é a situação em qqe se torna dispensável adotar-se um
procêdimento administrativo extenso e complexo para êfetiva contratação deste ou daquele
proguto ou serviço. É em regra, a combinaçáo de preenchimento de requisitos formais aliadas
a singularidade do objeto.

Os incisos do artigo 25 tazem um rol exempliÍicativo de hipóteses em que poderá ocorrer a
inexigibilidade de licitaçáo, portanto logo podemos concluir que poderão existir oukas diversas
situações em que estará caracterizada a inexigibilidade. Nesse sentido, Justen Filho (2011):

"É comum imaginar-se que a habiritação só tem cabimento na licitação. Há uma
espécie de conexão natural entre habilitação e licitaçáo. lsso faz sufor que, se a
situação concreta enseja ou possibilita a dispensa ou a inexigência da iicitaçao,
as regras fixadas nos arl. 27 a 31 da lei no 9.666/93 Íicariam completaménte
afastadas. Essa impressão resulta da literalidade do próprio art. 27 da Lei de

PARECER JURíDICO



ESTADO DA BAHIA
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Licitaçôes e Contratos, pois, ao se reportaÍ à habilitaçáo, o legislador empregou
a expressão licitação, criando a falsa certeza de que condições habiltatórias
somente podem ser aferidas se o procedimento for o licitacional',
(Destacamos). 1

Quanto à inviabilidade de competição prevista no artigo 2s, entende-se que a mesma deve
ser suficiente, e bem fundamentada, demonstrando-se a existência de uma real e efetiva
inviabilidade de competição.

sustenta ainda cretella Júnior (í993) que "inviabilidade de competição, ,lato sensu,, é o
certame em que um dos contendores reúne qualidades tais que se torna único, exclusivo, sui
geneis, a tal ponto que inibe os demais licitantes, sem condiçôes competitivas,. No dizer e
entender de Meirelles (1999):

"a licitação é inexigível em razão da impossibitidade jurÍdica de se
instaurar competição entre eventuais rnÍeressadog pois não se pode
pretender melhor proposta quando apenas um é propietáio do bem
ensejado pelo Poder P(tblico, ou reconhecidamente capaz de atender às
exigências da Administração no que concerne a reatização do objeto do
contrato". (ibid, p 108)

Prova da Regularidade para com a secretaria da Receita Federal (Art. 29, III,
da Lei de Licitações);

os referidos documentos foram devidamente apresentados pela empresa, juntados nos autos,
encontrando-se válidos e regulares, Em relação aos atestados de capacidaáe técnica, mostram
Glpazes de demonstrar a experiência anterior no que tange a características, quantidades e
prazos com o objeto pretendido por esta Municipalidade, nos termos do art. 30,'II e § 1o da
Lei de Licitações.

,usTIFrcArrvA Do PREçO

Nos termosdo art.26, parágrafo único, inc. III, é um dever do administrador público justificar
a compatibilidade do preço da contratação direta com os preços praticados no mercado na
área respectiva, inclusiva quando fundada em inexigibilidade.

tÁ habilitação nos procedimento da dispensa e inexigência de licitâção, por Renato Geraldo Mendes e Nyura Disconzi da
Silva, in Revista Zênite de Licitâções e Contratos-llc, no 62, Dezembio/9d, p.25e



Para efeito da justiflcativa de preço exigida nesse comando, o caminho mais adequado é o de
instruir o processo com a prop-osta que conste o preço praticado pelo prestador de serviço,
bem como anexar demonstração de que esse preço é condizente com o objeto, à vista de
outros similares, de igual complexidade técnica. Ê evidente que isso só sêrá possível se
existirem bens ou produtos que possam ser comparados, guardadas as devidas diferenciações
de ordem técnica.

A RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE

Parecer Jurídico no 0L712021, de fls., exarado Por esta Assessoria Jurídica, a conveniência da
contratação à vista das necessidades do Município, assim como a devida legalidade da
inexigibilidade para contratação da Consultoria.

A EMPTESA GUIMARÃES REIS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, iNSCritA NO
CNPJ sob o no 32.390.07410001-78, com sede à Av. Tancredo neves, no 62d, sala 330s
cond. Mundo Plaza, caminho das Árvores, cEp.4í.g20-020, salvador - BA, à luz da
interpretação do artigo 25, lll da lei 8.666i93, bem como dos demais dispositivos mencionados
neste parecer.

Este é o entendimento que elevo à consideraçáo superior.

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Av. José Sampaio, ne 08, 1e andar, Centro, Souto Soares - Bahia, CEp 46.990-000
CNPJ 13.922.s54l0001-98 - Tetefax; (O7Sl 333s-2tSO l 2r2A

Souto Soares - BA, 01 de Setembro de 2021.

Lucas Tadeu de Oliveira
OAB/BA no 30.358
Assessor Jurídico
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DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO

Opina pelo Reconhecimento da
I nex ig i b i I i d ad e de Licitação.

situação de

vislo o quanto opinado no parecer jurídico e embasado no artigo 25 da Lei Federal no

99_9_0199-" suas alterações, a comissão permanente de Licitaçãohconhece a situaçáo de
l_l{_EIl_G]Bl!lPADE, objetivando a contratação direta com a émpresa GU|MARAES REts
soclEDADE INDIVIDUAL DE ADVocActA, inscrita no cNpJ sob o no 32.3go.o74tooo1-78,
com sede à Av. Tancredo neves, no 620, sala 3305 cond. Mundo plaza, caminho das
Árvores, cEP. 41.820-020, salvador - 

'aR, 
oo.j"to a prestação de serviços técnicos

especializados de assessoria e consultoria jurídica em Direitó Administrafiúo, a serem
desenvolvidos em favor do Município, com a propositura e manutençáo de açôes que visem à
suspensâo da exigibilidade do crédito tÍibutário em rela'çáo às verbas indenizatórias da base
de. cálculo das contribuições previdenciárias patronal, propositura e acompanhamento de
todas e quaisquer açÕes/recursos visando à obtenção e manutenção da certidao positiva com
efeito negativa - CPD/EN - cAUC/cADlN/slAF. por fim, na atuãção de forma preventiva e
contenciosa, administrativa e judicial em processos de complexidade máxima, perante a
Receita Federal do Brasil, conforme descrição detalhada constante na proposta da
contratada, receberá 04 (quatro) parcelas iguais no valor de R$ S.OOO,OO (cinco mil reais),
totalizando o valor global de Rg 20.000,00 (vinte mil reais).

Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação se
relacionam a inviabilidade de competição comprovada nos autos.

Senhor Prefeito,

Souto Soares - BA, 01 de Setembro de 2021.

Amaury Alves Batista Junior
Presidente da CPL ,

Aniara Rodrigues de Jesus
Membro

ra de AndrdadeRodrigo
Mem bro

COMISSÃO: 'e



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAT DE SOUTO SOARES
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IN EXt GIBILIDADE DE LICIT ACÃo No 017/202íP IN

o Prefeito do Municipio de souto soares, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais
e constitucionais:

Reconhece e RATIFICA, nos termos do artigo 26 da lei 8.666/93, a situação de inexigibilidade
de licitação no presente processo, em consonância com o despacho formulado pela comissão
Permanente de Licitaçáo, visto manifestação no parecer luiídico. Em conseqüência fica a
EMPTESA GUIMARÃES REIS SOCIEDADE INDMôUAL DÊ ADVOCACIÀ, iN;;iiA NO GNPJ
sob o no 32.390.07410001-78, com sede à Av. Tancredo neves, no 620, sala 3305 cond.
Mundo Plaza, caminho das Árvores, cEp.41 .g20-020, salvador - BÁ, convocada para
assinatura do contrato no pÍazo de até cinco dias.

Souto Soares- BA, 01 de Setembro de 2021.

Aa.I.c .T,.u7:ha*:ttt» (r}rlr+
André Luiz Sampaio Cardoso

Prefeito Municipal
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HoMoLocAcÃolao.l uorcecÃo

Souto Soares- 8A,01 de Setembro de2021.

\- 
^d&- 

U^'Z <b',+u; (bú.8
André Luiz Símpaio Cardoso

Prefeito Municipal ,.

FT Ía_ce d9 parecer supra, tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades legais
HOMOLOGO o Termo de lnexigibilidade de Licitação, acolhendo o parecer jurídico, elaboÉdo
a pedido desta municipalidade, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos e ADJUDICO,
EM fAVOr dA CMPTESA GUIMARÃES REIS SOCIEDADE INDMóUAL DE ADVOCACIA,
inscrita no CNPJ sob o no 32.390.0741000i-78, com sede à Av. Tancredo neves, no 620, sala
3305 Cond. Mundo Plaza, Caminho das Árvores, CEp.41 .B2O-020, Salvador- BA, Objeto a
Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica em Óireito
Administrativo, a serem desenvolvidos em favor do Município, com a propositura e
manutenção de ações que visem à suspensão da exigibilidade do crédito tributário em relaçáo
às verbas indenizatórias da base de cálculo das contribuiçôes previdenciárias patroáal,
propositura e acompanhamento de todas e quaisquer açôes/recursos visando à obtenÉo e
manutenção da certidão positiva com efeito negativa - cpD/EN - cAUC/cADlN/sAÉ. por
Íim, na atuação de forma preventiva e contenciosa, administratlva e judicial em processos de
complexidade máxima, perante a Receita Federal do ffasil, conforme descriçâo detalhada
constante na proposta da contratada, receberá 04 (quatro) parcelas iguais no valor de R$
5.000,00 (cinco mil reais), totalizando o valor global de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Av..losé Sampâio, nr 08, Prédlo, Centro, SoutoSoares- Bahia, CEp 46.990.000
Ct'lPJ 13.922.554/0001-98 -Tel€íax: (07s) 3339-21s0 / Zt28

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÂO

Processo de lnexigibilidade dê Licitação no 0í7/ZO2l pilsstN
Contratantê: PreÍeitura Municipal de Souto Soares - BA
objeto: PrestaÉo de serviços técnicos especializados de assessoria e consuttoria jurÍdica em
Direito Administrativo, a serem desenvolvidos em Íavor do Municipio, com a propositura e
manutençáo de ações que visem à suspensão da exigibiridade do crédito tributáÍio em reraÉo às
verbas indenizatórias da base de cálculo das contÍibuiçóes previdenciárias pâtronal, propositura e
acompanhamento de todas e quaisquer açôes/recuÍsos visando à obtenção e manutenção da
certidáo positiva com efeito negativa - CPD/EN - CAUC/CAD|N/S|AF. por fim, na atuaÉo de
forma preventiva e contenciosa, adminastrativa e judicial em pro,cessos de complexidade máxima,
perante a Receita Federcl do Brasil, conforme descrição detalhada constanle na proposta da
contratâda.
Proponentê/Homotogado: cutMARÃEs REls soctEDA,DE tNDtvtouAL DE ADVOCAC|A,
inscrita no CNPJ sob o no 32.390.074/0001-78, com sede à Av. Tancredo neves, no 620, Sala 3305
Cond. Mundo Plaza, Caminho das Arvores, CEP. 41.820-020, Salvador - BA.
Valor global: R$ 20.000,00 (vinte milÍeais).
Embasamento Legal: AÍt. 25, lnciso ll, s 1o, da Lei 8.666 de 21 de junho de lg93 e alterações
posteriores, combinado com a lnstÍução no 02l200S do TCM-BA.
Homologaçáo/Adjudicaçáo: 01/09/2021.

EXTRATO DE CONTRATO
PREFETTURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

CNpJ/MF: 1 3.922.554/000í -98

Contrato no í39/202'l PS-PMSS . Processo de tnexigibitidade de Licitação no O.t 7/202l PMSSlN
Contratante: PÍefeitura ilunicipal de Souto Soares - BA
obieto: Prestaçáo de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica em
Direito Administrativo, a serem desenvolvidos em favor do MunicÍpio, com a propositura e
manutenção de ações que visem à suspensão da exigibilidade do crédito tributário em relação às
verbas indenizatórias da base de cálculo das contribuições previdenciárias palronal, propositura e
acompanhamento de todas e quaisquer ações/recursos visando à obtençáo e manutenção da
certidáo positiva com efeito negativa - CPD/EN - CAUC/CADIN/S|AF. por Íim, na atuaçáo de
formâ pÍeventiva e contenciosa. administrativâ e judicial em processos de complexidade máxima,
perante a Receita Federal do Brasil, conforme descrição detalhada constante na proposta da
contratadã.
Proponente/Homotogado: culMARÁEs REts soctEDADE tNotvtDUAL DE ADVOCAC|A,
inscritâ no CNPJ sob o no 32.390.074/0001-78, com sede à Av. TanÇredo neves, no 620, Sala 3305
Cond. Mundo Plaza, Caminho das Árvores, CEp. 41.820-020, Salvador - BA.
Valor global: R$ 20.000,00 (vinte mit reais).
Embasamento Legal: Art. 25, lnciso . s '1o, da Lei 8.666 de 21 de junho de .tgg3 e atterações
posteÍiores, combinado com a lnstÍuçâo no 02/2005 do TCM-BA.
Unidade Orçamentária: 02.01.01 - Gabinete do prefeito
Proieto/Atividade: 2005 - Desenvolvimento e Manut. das Ações da procuradoria do Municlpio
Elemento dê Despesa: 339035 - Serviços de Consultorja
Fonte:00
Pêríodo dê Vigência do Contrato: 01lO9t2O21 a 31h2lZOZ1.

Esle documenro ío, essinado dsilalmente por SERASA EJGÉrian
76D28401 BC7465Calt 59098 /352E51CF7

Diório OÍiciol do

Prefeitura de Souto Soares
ibilidade

Rua Eutacio Vieira Viana I 0 I Centro I Souto Soares-Ba



Guimarães Reis
Sociedade individual de Advocacia

Salvador, 0I DE SETEMBRO de 202I.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

R

seruiços técnicos especializa,os de assessoria e consurtoria jurídiça emAdministratíao relatioo à apuração de haaeres e ilefesa dos ínteresses do mde SOUTO SOáRES, estaào da Bahia. -- - ---r
Direito

unicípio

Av. Tancredo Neves, no 620, Cond. Mundo plaza, Salas 3305, Cep 4:..g2O_O20.Caminho das Arvores Salvador
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Guimarães Reis
Sociedade individual de Advocacia

Senhor Prefeito,

Ievam
resumo rop os tâ ode ser
maneJ a favor desse M 10, na e
enSe ma parceria para essa idade.

Cumpre destacar que bém exis
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contratados.

Av. Tancredo Neves, no 620, Cond. Mundo Plaza, Salas 3305, Cep 41.820-020,

Os nossos proÍissionais atuam a mais de 5 (cinco)...anos no
mercado, possuindo vasta experiência nos ramos dos _direitos abaixo
aludidos, agindo de forma objetiva, eficaz e inovadora, atualizando os
conhecimentos de acordo com as constantes mudanças na legislação
brasileira.

Os serviços oÍerecidos estão situados no âmbito dos Direitos,
Administrativo, Tributário, Trabalhista, Eleitoral e Civil, cômo lse pode
veriÍicar dos itens a seguir expostos:
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Caminho das Arvores Salvador
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Guimarães Reis
Sociedade individual de Advocacia

PROPOSTA

O serviço objeto do trabalho consiste:

a) cão de serviços cos esP
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suspensões das retenções, oriundas das decisões judiciais e
administrativas exaradas em favor do CONTRATANTE;

2. Adoção de medidas que busquem a manutenção du'regrllaiidude
fiscal e a emissão de certidões negativas (CND) ou positivas com
efeito de negativa (CPD-EN).

Ánnes DE ATUAçÃo
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Guimarães Reis
Sociedade individual de Advocacia

DireitoAdministrativo

Serviços: Consultoria e assessoria na organização interna dosórgãos da administra ção, em especial a elaboração de pareceres jurídicos, oacompanhamento dos processos ad mini strativ os, a elaboração dos processosIicitatórios e a rea rocedimentos adminis tra tivos e urídicos como intuito de o junto
do Gove l(s I crédito
(srco eCA oGo tadua

Íi
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Guimarães Reis
Sociedade individual de Advocacia

sendo qu
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08t07 t2021 Certidão Negatavâ de Débitos

Contribuinte:

Endereço:

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador
Secretaria Municipal da Fazenda

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC
PGMS - Coordenadoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários

Inscrição Municipal : 670.984/00I -86
CNPJ: 32.390.07 4 I 0001 -7 I

GTIIMARAES REIS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
Avenida Tancredo Neves, N" 620
SAIA 3305 COND MIJNDO PLAZA
CAMINHO DAS ÁRVORES
41.820-020

Certifico que a inscrição acima çstá em situação regula., até a prcsente data,
ressalvando o dircito da Fazenda Municipat cobrar quaisquer dividas que üerem a ser
apuradas, conforme aÍigo 277, § 3., da Lei 7.186/2006.

Emissão autorizada as l2:1 l:20 horas do di a 0gt0i l202l
Yiiida até día O4l0l 12022.

Código de controle da certidão: 3480.9962,E12A,F477.57 26,A5E7.6CAg.F823

Esta certidào foi emitida peta página da Secretaria Mruricipal da Fazeada, no endereço
http://wlvw.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada uúlizando
o código de controle acima.

hltps://servicosweb.sefaz.sarvador.ba.gov.br/sistema/certidao_negaüva/setuicos_certidao_negaüva_fom.asp
1tl



16106t2021

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria.Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíuDA ATIVA
DA UNIAO

Nome: GUIMARAES REIS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 32.390.074/000í-78

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e Íundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnteÍnet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de Z1Ol2O'14.
Emitida às 15:08:43 do dia 1610612021<hora e data de Brasília>.
Válida até 1311212021.
Código de controle da certidão: E78C.4D5C.E661.904F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1t1



Página I dê 1

PODÊF, Ji1}ICI,{RIO
USTIÇÀ DO TRÂBAIHO

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TR,ÀBÀIIIISTÀS

Nome: GUTMÀRÀES REIS SoCIEDADE INDIVIDUÀL
FIIIATS )
CNPJ: 32.390.074l0001-78
Certidão a": 18914233 / 2O2L
Expedição: t6/06/2021, às 15:03:28
Validade: L2/12/2027 _ 180 (cento ede sua expediçâo.

DE ADVOCACIÀ (MÀTRIZ E

oi-tenta) dias, contados da dat.a

CCrtifiCA-SE qUC GT'IMÀR.ÀES RErS SOCTEDÀDE INDIVIDUÀL DE ÀDVOCÀCrÀ(!,!ATRI z E FrLrÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n" 32.390. 074/OOOL_IL,NÀo coNsTÀ do Banco Nacional de Devedores Traba.Ihistas.Certidão emitida com base no art. 642_A da Consolidação das Leis doTrabalho, acrescent.ado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 20Li., ena ResoluÇão Administrativa no L47o/20LL do Tribunar. superior doTrabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são d.e responsabilidade dosTribunaís do Trabalho e estão atual-izados aLé 2 (doj.s) diasanteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a certiàao atesta a empresa em reraÇãoa todos os seus estabeLecimentos, agências ou fil-iais.À acêitaÇão desta certidão condiciona_se à verificação de suaautenticidade no portal do Tribunal superior do Trabalho naInternet (http: / /www . tst. j us . br) .Certidão emitida gratuitamente.

INEORÀ{ÀçÃo ruPoRTÀNrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabafhistas constam os dadosnecessários à identificação d.as pessoas naturals e juridicasinadlmplentes perantê a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕesestabelecidas em sêntença condenatória transitada em julgado ou emacordos judicÍais trabalhistas, inclusíve no concernente aosrecofhimentos previdenciários, a honorários, a custas, aemofumentos ou a recolhirnentos determinados em l-ei,. ou decorrentesde execução de acordos firmados perante o Ministério público doTrabafho ou Comissão de Concillaçao e.é,ri..



01/09t2021
Consulta Regularidade do Empregador

Voltar lmprimir

F*4r"àr#

fnscriçáo: 32.3so.o74loool-78
Rezão sociaI EDAUAR REIS E GUIMARAES ADVoGÂDoS AssoclADosEndereço: AV TANCREDO NEV

sALVADoR / ,o, oi!ítÍrtâ* 1601 E 1602 / CAMINHo oAs ARVoRES /

A Caixa Econômica Federal. rz,aar_eiã-.ôãã;";i1"",,11:;'i".ir"riá:'::Tlr:q,?,lxli::E."d, j.;
empresa acima identificada e6se11;-6-sg 

". ,itrução'i"jular perante oFundo de Garantia do Tempo de servico --rcii.-eyev ' svu

O presente Cert,ficado não serviÉ .de _prova contra cobrança dequalsquer débitos referentes a contribuiçOÀ. 
"for-"rãu.gos devidos,decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaf idade:01/09/ 2OZr a 30/ Og / 2O2L

Certificação Número: 2O21O9O1O1O50 LZgrO63S7

Informação obtida em Of/Og/202L 09:29:54

A utilização deste Certiflcado. para os fins previstos emcondicion-ada a verificação o" uutãnti.àãoJ' ,"".1]t" o"www.caixa.gov,br
Lei esta

Caixa:

htk s://consulüa-cícaüa.govbr/clnsultací/pagesrmpressâo.jsÍ

't t1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF



GOVERNO DO ESTADO DA BAIIIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emíssío: \3 /07 /2021 I 6:25

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitqs dos arts. í13 e í 14 da Lei 3.956 de í1 de dezembro de ,l9gí - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão No: 202í2834479

RÁzÁo socrAL

tNSCRtÇÃO ESTADUAL CNPJ

32.390.07 410001-7a

Fica certiÍicado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identifiÇada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da ProcuradoÍia Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORüAS
FAZENDÁRhS oU VtA tNTERNET, No ENDEREçO http://M.vw.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CpF ou no CNPJ da
Secretaria dâ Receita Federaldo Ministério da.Fazenda.

Página I de I RelceíidaoNegâtivâ.Ípt

Emitida em 1310712021. conforme Portaria n' 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a parlir da data de sua
emrssao.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

DEMAIS

AV TANCREDO NEVES
NÚMERO

620
COMPLEMENÍO
SALA 3305 COND MUNOO PLAZÀ

CEP

4't.a20420
B,AIRRO/DISÍRITO

CAMINHO OAS ARVORES
MUNICÍPIO

SALVADOR

ENDEREÇO E

PROCURADORTa@LtNNECONTABtLtDADE.CO M,BR
TELEFONE

(71l32724286

15t10t20,t8

ESPECIAL

ICAPRINCIPAT
69.í1.7{1 - serviços aa""catàã=

E OAAÍMIOADÊ

GOE
Não informada

DAS ATIVIOAD ICAS SECU tas

Advocacia
DÊS

232 Socieda Ude n dpêssoal

DO EsrAaELÊctMENTõ DE(NOME
G UIMARAES SREIS oc EEDAD DIN lvtDUAL DE ADVOCAC IA

DE INSC
32.390.0741000,t-78
MATRlz

DE tNSCRtçÃo
CADASTRAL

E DE SITUAçÃOCOMPROVANTE DAfA DE AAERTURÁ
15t10t2018

GUIMARAES REIS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

NOMÉ

ADVOCACIA

BA

ENTE FEOERAÍIVO VEL (EFR)

srÍUAÇÃo
ATIVA

MOTIVO DE

srÍuAÇÃo ESPECiAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.g63, de 27 de dezembro de 2018.
Emitido no dia 24lOStZOZ,l às lSi3Zi1g (data e hoÍa de Brasília). Página:111



1. AIÍERAçÃO E CONSOLTDAçÃO OO CONTRATO SOCTAL DA SOC|IOADE DE ADVOGAOOS
"MEDAUAR REIS E GUIMARÃES ADVOGADOS ASSOCIADOS"

ANTóNlO EURICO GUTMARÃES REtS fttHO, brasiteiro, sotteiro, advogado, inscrito na OAB/BA
sob no 40.1.58, portador do n9 CPF 044 .91.4.9A5-47, residente e domiciliãdo na Avenida Princesa
lsabel, Ed. Pancetti no 778, AP 702, Bana.

Único sócio da sociedade simples denominadâ "MÉDAUAR REIS ê GUTMARÃES ADVOGADOS
A§SOCIADOS", inscrita no CNPJ/MF sob o n. 32.390.07410001-78, localizada na Avenida
Tancredo Neves, ne 450, Ed. Suarez Trade, salas 1601 e 1602, Caminho das Arvores, Salvador,
Bahia, Cep 41.820-020, com registÍo na Ordêm dos Advogados do Brâsil / Secção Bahia sob o
n9 4381/2018, resolve alterar e consolidar seu contrato constitutivo mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CúUSUTA PRIMEIRA - DA MUoANçA DE END€REço

A sociedade passâ â exerceÍ suas atividades no endereço sitJado à Avenida Tancredo Neves, ng
620, Condomínio Mundo Plaza, Sala 3305, Caminho da Árvores, CEp 41.820-020, Salvador -
Bahia.

CúUSULA SEGUNoA - coNVERsÃo oA socIEDADE DÉ ADvoGADos EM socIEoADE
INDIVIDUAI DE ÂDVOCACIA

Em razão da conversão promovida nos termos da cláusula anterior, a Sociedade lndividual de
Advocaciâ passâ â ser regida pelas seguintes regras consolidadas, restando revogadas as demais
disposições:

CúUSUI.A PRIMEIRA - DENoMINAçÃo

A Sociedade utilizará a razão social de "GU|MARÃES nÉts SOCTEOADE tNDtVtDUAt DE
ADVOCACTA".

}q o z z-o3

Neste ato. a Sociedade é convertida em Sociedade lndividual de Advocacia, tendo em vista as
modificações promovidas com a retirada unilateral do advogado TEONARDO BOTELHO
MEDAUAR REIS, por pedido administrativo, cujo Processo ne 572246/2019 / pedido ne 39998
foi deferido em 08 de novembro de 2019 pela OAB/BA. E em razão da redução da Sociedade à
unipessoalidade e concentração da integralidade das cotas patrimoniais na titularidade do
sócio ANTóNlo EURtcO GUTMARÃES REts FTLHO no totat de 1OO (cem) cotas, com valor
nominal de RS 100,00 (cem real) cada no montante de RS 1O.0OO,OO (dez mil reais).

CúU5UIA TERCEIRA - DA ADEqUAçÀo Do coNTRATo socnL À MoDATIDADE DE
SOCIEDADE INDIVIDUAT DE ADVOCACIA



CúUSUIA SEGUNDA - DA §EDE E FILIAIS

A sociedâde tem a sua sede situada à Avenida Tancredo Neves, n9 620, Condomínio Mundo

Plaza, Sala 3305, Caminho da ÁÍvores, CEP 41.820-020, Salvador - Bahia.

Parágrafo Único - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra

dependência. mediante alteração do ato constitutivo, devidamente assinada pelo seu titular.

CúUSUI.A TERCEIRA . OSJETO

A Sociedade terá.omo objeto a prestação de serviços de sdvocacia, assessoria e consultoria
jurídica e demâis atividades relacionadas com a advocacia, sendo vedado o desenvolvimento

de qualquer ôutra ativid3de estranhã a esse objeto,

cúUsULA QUARTA - DO PRAZO DE DURAçÃO

A presente Sociedade lndividual de Advocãcia se constitui por prazo indeterminado.

cúUSULA QUINTA - DO CAPITAT SOCIAT

O capital social, inteiramente subscrito e integrâlizado, em moeda corrente do País, é de

RS 1O.OOO,OO (dez mil reais), dividido em 1OO {cem) cotas, com valor nominal de RS 100,00 (cem

real) cada.

cúu5UIÁ SE)(ÍA - DA RESPONSABILIDADE DO TITU[AR

Além da Sociedade, o titular responde subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos

clientes, por ação ou omissão, no exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade

disciplinar em que possã incorrer.

ParáBrafo Único - As obrigaçôes não oÍiundâs de danos causados aos clientes, por ação ou

omissão, no exercício da advocaciâ, devem receber o tratamento previsto no Código Civil.

cúUsUtA sÉTlMA . DA ADMINISTRAçÃO € REMUNERAçÃO

A administÍação da Sociedade será exerc:da pelo titular, â quem competirá a sua representação

e o uso da sua denominação social.

ParágíarÍo primeiro - É vedado ao titular âdministrador o uso da razão social em negócios

alheios do objeto social.

Parágrafo segundo - A pÍática de âtos Ílão inerentes ao objeto social por parte do

administÍador, implicará na sua tesponsabilização pessoal, nos termos da leicivil.

Pârágrafo terceiro - Pelos serviços prestados à Sociedade, o administrador têrá direito a

remuneração, a título de "pró-labore", que será fixadâ anuâlmente de acordo com as

d ispon ib ilidades finãnceiras.

J1 oz 1§]toÀs e L



cúUsULA oITAVA . Dos REsULTADos PATRIMoNIAIS

O exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício, levantar-sê-á balançopatrimoniâlda Sociedade e se apurarão os rêsultados, cabendo ao titular, os lucros ou perdas
apuradas.

Parágrafo único ' poderão ser revantados baranços intermediários mensais, trimestrais ou poroutros períodos, para fins contábeis, parâ eventuar dístribuição de rucros ou apuração deprejuízos e/ou pâra outros objetivos de interesse da Sociedade.

cúusutÂ NoNA - DA ExrNçÃo DA soctEDADE

A sociedâde poderá ser dissorvida por iniciativa de seu titurar, que, nessa hipótese, rearizarádiretâmente a riquidação ou indicará um riquidante, ditando-rhe a forma de riquidãção. sorvidasas dívidâs e êxtintas as ôbrigações da sociedâde, o patrimônio .emanescente seráintegrâlmente incorporado ao patrimônio do titulâr.

Parágrafo pÍimeiro - A sociedade será dissorvida em consequênciâ do farecimento do seu titurar
e o valor de seus haveres será apurado e riquidado com base na situação patrimoniar existente
à data da resolução, verificado em balanço especialmente Íevãntado.

Parágrafo seSundo - A sociedade poderá manter suas atividades com os herdeiros e/ou
sucessores do tituraÍ que rêunirem âs condições para constituição de sociedade de Advogados
ou de sociedâde lndividual dê AdvoBâdos e para o exercicio da advocacia.

cúusutA DÉctMA - DA oEct ARÂçÃo DE DEstMpEDtMENTo Do rtrutAR
o titulaí da sociedãde decrara, sob as penas da rêi, que não está sujeito a quarquer hipóte§e deincompatibilidade ou impedimento parâ o exercicio da advocaiia ou parâ constituar estaSociedade.

Parágrafo prrmeiro - o titular decrara, ainda, que não participâ de nenhuma outra sociedôde
de advogados, inscrita nesta seccionar e que não está incurso em nenhuma penãridade gue oimpeça de participar dâ sociedade.

Paragralo segundo - Sob as penas da lei, declara, igualmente, que não está impedido, por leiespecial, e nem condenado ou que não se encontra sob os efeiios de condenação, que o proíba
de exercer a administração desta sociedade unipessoâl de âdvogado.

cúUsUtA DÉCIMA PRIMEIRA - Do FoRo

Para todas as questões oriundas deste contrâto, fica eleito, com exclusão de quâlquer outro, oforo dâ cidede Salvador, Estado da Bahia.

PaÉ''àlo único os casos omissos neste instrumento serão resorvidos em conformidade com
as disposiçóes legais aplicáveis à espécie.
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Assina o presente instÍumento, em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, que será levado a
registro perante ã Seccional da Ordem dos Àdvogados do Brasil, para que elã adquira
peÍsonalidade jurídica, de acordo com a legislação em vigor.

Salvador, 04 de junho de 2O2O

ANTóNIO EURICO GUI S REIS FILHO

o4
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Antônio Eurico Guimarães Reis Filho
Brasileiro. solteiro, 29 anos
Advogado, OAB/BA n.o 40.158
Rua Frederico Simões, n.o 85, Emprêsarial Simonsen, salas 6071610, Camtnhos das Árvortes,
Salvador - Bahia.
Telefone: (7 L) 3341,-OSA7 / 3341-0768
e-mail. : Antonio.e.guimaraes@hotmail.com

OBJETIVO

FORMAÇAO

Graduado em Direito pelê Faculdade Ruy Barbosa, conclusão em 2013

Advogado especiallzado nas áreas de Direito Administrativo, Tributário. previdenciário,
proporcionando ao Município a assessoria e consultoria dos procedimêntos
administrativos e jurídicos com a corTeta aplicação da lêgislação 

"ig"nt",disponibilizando a prestação de serviços especial e particular.

expenlÊltcte PRoFISSIoNAL

2011 - Valença Advogados - Salvador
Cargo: Estagiário de Direito.
Principals atividadês: Atuando na área de Direito civil, elaborando contestações, recursos êparticipando de audiências de conciliação e instrução.

2012 - Tribunal dê Justiçâ do Estado da Bahia,
Cargo: Estagiário de Direito.

Outübro de 2O13lDezembro 2018 - Andréa Simas Advogados Associados

Cargo: Advogado - Sócio.
Principais atividades: Atuando na área de Direito do Constitucional Administrativo,
Financeiro, Previdenciário e Trjbutário, reatizando a atuâlização da legislação municipal,
dentre elas: a Lei OrgânÍca Municipal, a Estrutura Administra tiva, etc., apoio na consultoria
e assessoria na organização intema dos órgãos da administração, em especial a elaboração
de pareceres jurídicos e o acompanha mentos dos processos administrativos, àlém da na
análise das leis financeiras municipais, Lei de Diretrizes Orçamentárias, plano plurianuâl e aLei Orçamentári a Anual e o acompanhamento jurídico dos atos praticados quando da
execução orçamentária, acompanhamento dos processos administratlvos previdênciarios na
elaboração das defesas administrativas e recursos voluntários, a realização deprocedimentos administrâti vos e juridicos com o objetivo de reavaliar a dívidaprevidenciária do Municipio junto ao Instituto Nãcional de Seguridade Social e à Receita
Federal do Brasil, consultoria e atua ll o da Legislação Tributária do Município; Estudospara elevação da renda municipãl: exe es fiscais; recuperação de créditos.

ãe6 BeiÊ Fi.lho
OAPBA n." 40.1í8
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ANTONIO FATUR OE VENCIMENTO PÂ6AR IFS]

DEZI2018 28/12t2ü18 Ê7,9s
CHE6OU SUÀ FAÍURA DÀ DI.

Acêsse w',,fl,l,.oi.com.brlMinhê0i
cÓ9{G0 MINHÂ0r
40r804805286

Emisséo êm 15^22018
Peíodo de'l3 l/2018 a t3,ív2018

Elt§lglLi

ffiffi
I.ffi#

-
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I[,,,[,,,1t,,,il,,,[,,,fl ,,,u,,,il,,,il,,,t
CTC SÀLVAOOR BA PL1
ANÍONIO EURICO GUIMARAES REIS FILHO
AV PRINC ISABEL 778 AP 702
BARRA
40í40-000 - SALVADOR - BA

ililr ulflnfliill[fr ilttfr[ililjil]til[|lll|]il til

QUE TAL
FALAR COM A
GENTE PELO
'rdHSIT*ÂPF?

s
Idicione o AsÊlsl€hte
Virtüât dâ 0i: {31} 3131 313.
tim ieito íáp;do e tácil de
íecebêr inlDrotaçóes da
§uâconta.
MJoE PRÁ COaiü Or,iUlrE.

AíTONIO EURICO GUII,iÂÊÀES ÂEIS FIT'IO
CPF: 0.44.914.S9F47
NÚ}4ERo 00 CUETTE: 27§A3359s3
NÚ}.ERO DA FATURA: 80{19080
N" PARA DÉ8iTO AUr0MÁ]tCo: 4018048052S6

wrÁ,w-oi.c6m.b Minhâoi
Câdêstío-ss l:e l4!nr? 0 r e Êo.suitê satdo.
coits delâlhâda. hísióíí.õ dê csnsumc e

Dez 2018

Nov 2018

out2018

sêt 2018

Àgo20i6

Jul2018

ENTENDA SEU CONSUMg
0 valo.dá sua Íalúra nos úhlmos meses

87.83

87.89

84,67

84.87

Fiqu8 atento. Eí€tue os pagameotos em dia e
evte I CobrâÂçã de l4ull. d.2% . juÍos de !Á ao
mês pÍo íatâ dia. Slspeôsão dô serviçõ: pa.cial.
15dias apósenvio da1. notiÍicâçãoe. com majs
30 diâs, Suspeíisão Totat. ourântê o pêÍjodô de
Bloqueio PaíciâI, a ãsslnât!ê dê s!à linha seré
cobrada noÍmalÍ.ente de acordo com osvalores
conÍatado§, pois elô ôontinua aptâ â fêc€ôei
chàmadàs, aancêlamênto e rnctusão nôsóÍqáos
de Prorsção aô crédito lsPc,,semsar.30 dras
após â SuspÊôsão Íotat.

B or uóvel

TOTAL DE MENSALIDADES

sERVtÇ0s UTiLIZÁoOS

87,89OIMAIS

87,8S

CLIENTE

ANÍONIO EURICO GUIHÃRÀES REIS FILHO

FATURA OÉ

Drzt2018

VENCIMENIO

2Êh2t2018

VALOR

87.89

orMó!,ELS.À. 4620000000-4 87890113275_2 3335953 0080-2 47908000100-7B

ATENçÀOi FAÍURA ÉM DÉBTTO AUMHÁTICO.
Esta nota tiscâl seíá debirâda em suâ conia côíêotê ôoveôclmenlo
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Diário Oficial do
Glória

cERT|FtcAÇÃo DtG|TAL: OCJ TBDZGUTRTOSl PJ2PZW

Segunda-íêirâ
6 de Fevereíío dê 2O2t

5. Ano - No 2í 28

L

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLóRIA
Estado da Bahia

objeto - PrestaÇão de servicos técnicos especiarizados de assessori€.e consurtoria juÍídicaem Direito Administrativo. a ãerem desenvoiri,i";;;;;r. ô-ürn,.,p,o, com a propositura
!,^lcl!0antar11nto de ações e recurso judiciais, 

" 
aOrini"iãtiro", Oi.rrante ; prã;áã;;;vrsando especiarmente à susDensâo dos eÍeitos oa estimariva fàpri"cionái oó iáêÊ';;#;de 20í8, retativamente * ú,",.".iú9g; _ôlâi;,;;UtrÃiíãr qr" o IBGE enquadre oMunicípio de Grória na faixa de 16.gs1 a x.iíà üúit";i;,';rür,ndo-se, por conseguinre,um coeÍiciente de i,2 para o cálculo da cota do fpU. - --' -' -

CONtTAtAdA - MEDAUAR REIS E GUIMARÃES ADVOGADOS ASSOCüÀDOS. . .

Valor Global do Contrato - Rg l3O.OOO,OO (Cento e trinta mil reais).

Fundamentação Legal - lnciso ll, .dg aÍt. 2s, combinado com o inciso lll e v do art. 13,todos da Lei n''8.666/93 Arém da rei citada no item ãnterãr,ãg". 
""t" "r"nç", 

a rnstruçãoTCM de n.o 00i, de í6/05/18 e a Lei n." LOTBigó.

Período de Vlgência - OS (cinco) meses.

Prefeitura Munlcipal de Glória - Bahia

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO. O&U2O2O

INEXIGIBILIDADE NO 07 4I2O2O

Glória, 30 de dezembro de 2020.

Mário Roberto Batista Barros de Frêitas
Presidente da Comissão de Licitação

Esta ediÉo encontra-se no site oÍicial deste ente.



PREFEITURA MUMCIPAL DE CORONEL JOÃO SÁ
CNPJ: 14.215.818/0001-36

EXTRATO DE CONTRATO 0NEXG|BILIDADE No 004/202í).

GoNTRATO N. 006/202í

9_B!FTo: coNTRATAÇÃo DE EScRtróRto DE ADVocActA PARA PRESTAçÃo DESERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS OC NSSESSONN É CONSULTORIA JURIDICANA ÁREA DE DrRErro pREvrDENcÁRro, e senzu-õeôÊr.rvõivroos EM FAV.R Do
y_uLt9j1_o, EN4 RELAçÃo A pRoposrruRA e ecorr,tpnr.runúENro DE AÇÕEs ERECURSOS JUDICIAIS, ADMINISTRATIVOS, DURANTE O PNCôiTTC ANO, CONTRA AREcErrA FEDERAL Do BRAsrL, uNrAo FEDERAL e rnzeroa úctoNAL, vrsANDo oAcoMpANHAMENTo DAs DEFESAs ADMTNtsTRATTvAS e necuÀsos voluNTÁRros, ÀREALIZAçÃO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS C IUÀióiCbS COM O OBJETIVO
DE REAVALTAR A DÍvrDA 

'REVTDEN.TÁRA 
Do rr,nuNrcrpro.ruruió l necÉrraiÉólúi .

DO BRASIL, ACOMPANHAMENTO ESPECIFICO DE AçÃO .,rU OICIÀI OUi óEiÉN]ír-IiÀ isuspENsÃo Dos BloeuEros E RErENÇôES xo Êur,rdõ oe ànRrcrpAÇÕES DosMuNtcíptos, ALÉM Do ecovprnnnuerulo EspEctFtco oiroons E ouAtseuEREXECUçôES 
'REVTDENCTÁRAS 

r\,rOVrDAS EM FACE OO rr,rururctpro. poi'rirri,-r.ra
ATUAÇÃo DE FoRMA ADrluNrsrRArvA E JUDTcTAL Éú pnocessos oecoMpLExtDADE MÁxrMA E ToDos os sEUs ApENsos i cóàner_nros, ALÉM DEFUTURoS pRocEssos JUDtcrArs EM euALouER TRreuNnL É tNsreNcre oo pnis, ÉADMrNtsrRATtvos A RESpErro DA Mesun laarÉRra.

CONTRATANTE: pREFETTURA MUNtCtpAL DE CORONEL JOÃO SÁ
REPRESENTANTE LEGAL: cARLoS Aucusro sIIvÉInn êóàRAL'

CONTRATADA: t\4EDAUAR REtS E GUTMARAES ADVOGADOS ASSOCTADOS
CNPJ: 32.390.0741000.1-78

vALoR GLoBAL Do coNrRAro: $ g-o!9o.oo (SESSENTA MtL REAts), pAGoS EM í2(DozE) PARCELAS DE R$ 5.000,00 (ctr.rco nrír_ núrsj- " --- -"1 ':
AoJUDtcAçÃo: o4to1 t2o2j
HoMoLocAçÃo: 04 t o 1 I zo2j
VIGENCIA: 04101 t212,t A 31 I 12\ZOZ1

Kennedy Santos Andrade
§ecretáÍio Municipal de Administração

Avenida AÍtônio Cartos Magalhães, t 9 - Ceürro _ CEp 48.590.000 _ Cororct Joâo Sá
Fone - 3286 2 t20 _ e-mail _ licitacao@coroneljoâosa.ba.gov. br

Sexta-feira
22 de Janeio de 2021
4-Ano - No 't873 CoronelJoao Sá

cERTrFtcAÇÃo DIGITAL: /FWSVHX+ZAsí OXUPSSPMDW

Diário Oficial do
r,IUNlClPlO

Esta edição encontra-se no site oÍicial deste ente.
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Prefeitura Municipal de Gongogi

Prefeitura Municipal de
Gonqoqi publica:

a Extrato Do Contrato No. 02112021 - Empresa: Medauar Reis E
Guimarães Advogados Associados
Ratificação Da lnexigibilidade No 0312021 - Empresa: Costa Vieira E
Niella Advocacia E Consultoria Publica.
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Segundâ-feira
22 de Fevetêto de 2021
2-Ano - N! 973 Gongogi

Diário Oficial do
MUNICIPIO

Lic

PREFEITURA MUNICIPAL DE GONGOGI
CNPJ: 14.235.048/000í.93
Rua Dom Eduardo Herberold, 17 - Centro - Gongogi - BA - 45540.
000 - Fone/Fax: (731 3240-2tA5

EXTRATO DO CONTRATO n'.O2112021

PARTES: Prefeitura MuDicipal de congogi-BA

EMPRESA: Medauar Reis e Guimarães Advogados Associados ioscrita ro CNPJ sob o n". 32.390.07410001-78 coú
sede no endereço Av. Tancredo Neves n". 450 Ed. Suarez Trade Salas l60l e 1602 Camiúo das Arvores Salvador Búia

Obietivo do Contrato: Contralação de empresa para prestação de seÍviço de Consultoria Juridica para ações judiciais e
administmtivas necessárias para recoúecimento/implementação/ManuteÍrção do pagamento dos royities marítimos com a
inclusào de reconhecimento desta Municipalidade do rol de instalações de embarque e desembarque bem como
ajuizamento da ação paÍa coúeção monetária do valor repassado.

Data do Contrato: 29 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 202t

Valor Global do Contrato: R$ 28.000,00 (vinte e oito mil) reais mensais

Certifico que o presente extrato fora publicado no Diario oficial, no prazo legal.

Gongogi-BA,29 de Janeiro de 2021

Adriano Mendonça Piúeiro
Prefeito Municipal de Gongogi-BA

1

cERTTFTCAÇÁO DtG|TAL: 4D7U9N6QGODON+NWVJC6TA

Esta edição encontra-se no site oncial deste ente.



ESTADO DA BAHIA
sERVtço PÚBLtCO MUNtCtPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS.BAHIA
Pc. cracitiano de Freitas, s/n, sede, CEp: 48.00S.13S _ CNpJ: 13.646.005/0001-38

CERTIDÃO DE CAPA CIDADE TÉ Ntc

Lavrei a Certidão quê não contém emendas, nem rasuras.

Alagoinhas - (BA), 3í de dezembro de 20.,l9

Dan
Sec rio Mu daF

20

1.1 CEiTIFICO, para os devidos fins, que a empresa MEDAUAR REIS EGUTMARÃES ADVOGADOS ASSOCTADOS, inscrita no cNpJ 32.390.074/0001-78, comsede na Av Tancredo Neves, no 4so, Ed. suarez Trade, saras 160.r e 1602, caminho dasÁrvores, cEP: 41.820-020 - sarvador - Bahia prestou os serviços de assessoria econsultoria jurídica, especiarizados na área de Direito Tributário, especiÍicamente para apropositura e acompanhamento das açôes e recursos judiciais contra a REcErrA
FEDERAL, UNIÃO FEDERAL E FAZENDA NAC|ONAL. A CONTRATADA, por força dopresente instrumento e na merhor foÍma de direito, se obriga e se compromete, para como coNTRATANTE, em prestar serviços técnicos profissionais especiarizados deassessoria e consurtoria jurídica para recuperação de créditos tributários eprevidenciários, junto a Receita Federar do Brasir - RFB no municipio de Aragoinhas_Ba.

1_2 GERTlFlco, ainda, que os serviços contratados foram prestados com máximo rigor
técnico e institucionar, tendo como Advogados: Dr. Leonardo Boterho Medauar
Reis' OAB/BA no 36.770 e Dr. Antônio Eurico Guimarães Reis Firho OAB/BA n.
40.'t58, atendido rodos os requerimentos deste poder com brevidade e presteza,
laborando dentro do rigor jurídico-regar, pero que reconhecemos o merhor
aproveitamento da reÍerida prestação de servlço com relação às demais empresas
ou órgãos que poderiam nos oÍerecer os referidos serviços. E para tanto Íirmo a
presente para que produzam os seus jurídicos, e legais efeitos.

l



rtr#
E§TADO DA BAHIA
sERvrço PÚBLrco MUNtCtPAL
PREFEIÍURÀ tltUNICIPAL DE OLNEIM DOS BREJTNHOSBAHTA
Praçe Getullo Vargas .t97, Cêniro CEp: 47.530.000 . CNpJ: í3.79i.g0S-{rOO1{9

1,1 CÊRÍlFlcO;,F,arâ os devidos Íins, que a smprgsa ANDREA STMAS ÀDVOGADOS
ASSOCTADOS, rinsôrila: no CNPJ 07,6Si.í OO/OOôr tS, com sedo na Rua: Fredêrico
Srmõês, no 8s, Egl.Empresariat Simônsen, *r", ãor-lÁio, ô.;;; ;;" Á-";".:;;
41.820-020 - SalVadór - Bahia prêstou os seMços dê assessoria s consultoria jurÍdica,
especializâdos na áÍeá de Dirêito Tributário, especiÍicame;rte p"r" o a*rprnti.Lnü
das áçõés e recuiÉds judiãiaii contrá a REcÊtrÀ FEDERÀL; UNrlo iJoeúL É
FAZENDÂ NACíONAL, A CONÍRATADA, por força do presêntê instrumento e na melhor
forma Ce ;1i-eilo, se obriga e se compromele, parâ com o CONTRAÍANTE, em preslar
servi?os !éiricos especiârizains de assêssoria a consurtoria iurídica em Direito Direito
Preüd-ênciário. e. TÍibttario, a sêrsm desênvolüdos,em favor do CONTRATANTE. ê
espocllicâhênte no âcompanhamento e proposifurs de açôes om lodas as instâncias dojudidário, cohrà ,ojitNi§S,,.,RECEITA FEDERAL DO .:ÉRASI_:.UNtÃO FÉDERAL, E
FAZENOA NACIONAL. em relaÇão à suspensão das retenÇões indevldamente etetuadas
Delâ [-lelrgrcia C: Receít: Fede'al a títuto de parc€tamêntos (RFB-PREV_PAR), bem
como êÍastâr a in.idência do ârtigo 29 dâ portaria Conjunta da PGFNIRFB n. 1512OO9
que limitê a cetebráção cte parcelamento da tei 10.SZ21iAO2 ao valor de nS f .OOO.Oú,0ó

.. .-: _. .' ,. . ,. ..: ....

CERTIFICÕl aindaj que os serviços contratâdos íorâm presiàdos coin máximo rigor
tédnicó ê. insthlcionai, tendo como Advogados: sócia-gerente; â 5r.6 Andréa
RadrÍgues .sirnas Castro, OÂB/BA sob o n.o 16.230, Dr. Loonardo Botetho
yê9?q?r hé!s, O/r{AlB.q 36.770 e Dr, Antônto Eurtco cuimarãêsl Reis Fitho
OÂB/BA 4i:15E, atendidô. todos os. rgquêrimsnto-q dEste poder com. brevidade à
ryes;tela, !1U{ 1ydô:dentro.do Íigiôi jurtatco-tôgàr, pàio.oúe,êcdnhecrimos o mathor
aprôveilame-nld da ieÍerida prestação ds servlçô com relaçãrirãs demais empresas
ol;, órgáare' qus r-noderiam nos ôíerecer os ieferidos servíços. E para tarto Íirmo a
oresenle.paia'uuê prâtu7ám os seus.jurfai*., 

"lrg"ls "ãitô;l 
--

1.t

eito

Lcvrei a Ce'fl.iio quê nãã contám êmêndas, nêm raauras,
, :.. ., ..

' 1 
;1 i : 11' Ol'iverra,.Jo§ BreÍinnos - (BA); 20 de düemUro'ile,:ZO1g,

Cariôs Augusto:Ri6êlró pórtetà,

cÉRirOÃO pÉ cÀpAcrpApE rÉcNtcA N. oo1 / zoí I

I



ffi ESTADO DA BA}IIA
PREFEITURá, MUNICIPAL DE CORONEL JOÃO SÁ
CNPJ: 14.21s,818/!00l-36
Praça Dr ântôn-io Carlos Magalhães, 19 - Centro - CEP ll8.540,m0 -

CERTIDÀO DE CAPACIDADE TÉCNICA n " 01,12018

1. CERTIFICo, PARA o5 DEvIDo§ FINg QUE A EMPRESA ANDRÉA sIMÀs .
SOCIEDADE INDMDUÂL DE ADVOCACIÀ INSCRTTA NO CNpl 07.65s.10q/O001-
03, COM SEDE NÀ RUA: FREDENCO SIMÔES, NO 85, ED, EMPRESARIAL SMONSEN,
SAÍ-AS 607 / 670, CAMrI\rHO DAS ÁRVORES, CEp: 41.82M20 - SALVADOR - BAHLA
PRESTOU OS SERVIçOS DE ASSESSORI,A E CONSULTORIA IUÚOICA,
ESPECIALIZADOS NA ÁREÂ DE DIREITO TREI}TÁRIO, ESPECIFICAMENTE PARÂ
O ACOMPANHAMENIO E PROPOSITURA DE AÇÕES E RECURSOS IJDICI.AIS
CONTRA A RECEITA FEDERAL DO BRâSIL, UNIÀO FEDERAL, E FAZENDA
NACIONAL, NOTADAMENTE EM RELAçÃO DAS RETENçÔES INDEVIDAMENTE
EFETUÀDÂS PELA DELECACIA DA RECEITÁ FEDERÂL A ÚTULO DE
PARCELAMENTOS GFEPREV.PAR) E OBRIGAçÔES CORRENTES (RFBPREV.OB
COR), BEM COMO, ÂÇÔES COM O FNO DE OBTER E ASSEGURAR CERTIDÃO
IASITIVA COM EFEMOS NEGATIVOS. CPD/EN, REGUTÂRIZAÇÃO PERANTE O
CAUC/CADIN/SIA.

1.1

Lawei. a Certidão que não contém emendas, nem rasuras.

CORONEL lOÃO SÁ GA), 21 de Dezembro de 2018

CARLOS AUGuk€ff*IRA SOBRAL
PREFEITO MUNICIPÂL

CERTIFICO, aind4 que os serviços contsatados foram prestados com máxiÍno rigor
técnico e institucional, tendo como Advogados: sóciâ-gerente, a Sr.o Andréa Rodrigries
Slmae Castro, OAE|/BA sob o n.o 1690, Dr. Leonardo Botelho Medauar Àeis,
OAVBA K.770 e Dr. Antônio Eurico Guimarãee Rels Filho OAB/TA 40.ISg,
a-tendido todos os reguerimentos deste poder com brevidade e presteza, laborando
dmtr_o do rigor juídico-legai, pelo que reconhecemos o melhor aproveitamento da
referida p,Íestaçào de sewiço com relação às demais emprems ou órggos que poderiam
nos ofere-cer os reftridos serviços. E para tanto Íirmo a pr"r"nt" purã qrl" 

-proà* 
o.

seus jurídicos, e legais efeltos.



ESTADO DA BA'.IIA
PREFEÍTURA MUNICIPÂL DE CRISÔPOLIS
cNPJ: 13,64€,9221000í.12
Ruâ Doze do Março, no Eií, centro, Çrlsópolls, Bahla

! @Elco, pera os devidos fins, que a empresa Simas e Menezes Advogâdos
Associados, inscrita no GNPJ 07.655.100/0001'03, com sede na Rua: Frederico

Simôes. no 85, Ed. EmpresaÍiâl Simonsen, sâlâs 607/610, Caminho das Árvores, CEP:

41.A2A{,2A - Salvedor - Bahia prestou os seÍvlgos de assessoria e consultoÍia juridica,

especial'rzãdos na área de Dirêito Tríbutário e Preüdenciário, nâ proPositura de

dêsenvolver agóes Eontrs o lnstituto Nacionai do Sêguro Soclal (INSS).

í.1 cERTlFlco, ainda, que os serviços contratados foram preslados com máximo rigor
têcníco e instítucionsl, tendo como Advogados: sócia-geíente, a SÍ,i Andréâ
Rodrigues Simas Casto, QAB/BA sob o n,o í6.230, Dr. LsoneÍdo Botslho
Mêdâuár Rêls, OABTBA 38,770 e Or. Antôni'o EurÍco Gulmarãos Reis Filho
,oABrBA 40.158, atendido todos os ÍêquêrimêntG dêst6 Poder côm brêvidade e
pêsteza, laborando dento do rigor lurldic+legal, pelo que reconhecemos o melhor
apróveitamento dà reíerida prestação de seMço com relação às demais empresas ou
órgãos que poderiam nos oÍêreoer os íêfêridos sêrvigos. E pâra tanto firmo a presente
parâ que produzam os seut juridicos, e legais efeitos.

Lavrel a Certidáô qüe não contám smendas, nem rasuÍâs.

Crisópolls. (B , 28 de dezembro de 2016 .

da gosta

PREFEITO

.,-j..r
*,*,:iiâiffi

CERTIDÃO DE GAPACIDADE TÉCNICA 2016

I



-.,.:\,

iffi
ESTADO DA BAHIA

PREFEMJRA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS
CNPJ: í3.6.16,922/0001-í2
Rua Doze do Março, no 84, Contror Crisópolis, Bahia

! CERTIFICO, para os devidos fins, que a empresâ ANDRÉA stMAs . SOCIEDADE
INDMDUAL DE ADVOCACTA, insorita no CNPJ 07.665.100/0001{3, com sede na Rua:
FredeÍico SÍhrões, no 85, Ed. Empresartal Simonsen, setas ô07/g10, Ceminho das
Árvores, CEP: 41.820-020 - Salvador - Bahia prestou os seÍviÇos de assessoria e
consultoria iurldica, especializados na área dê Direito Trlbutárlo e previdenciáíio, na
proposifura de des9nvolver agões contsa o lnstihrto Nacional do Seguro Socíâl (tNSS),
UNIÃO FEDERAL E FAZENDA NAC|ONAL, visando à suspensão dai retençóes na coú
do Fundo de Participagáo do Munlctpio - (FpM), além de desempênhar serviços com o
ít0 dê obter certidão positlva com eÊitos riegeüvos : cpD/EM - cAUc/cAolN/srAF,
bem como o âiuizamento e acompanhâmento d€ açóes, com lntulto de reduzlr a base de
calculo.

1.1

Lavrei a CeÉidão que não contóm emBndes, nêm rasurlls.

Crlsópolls ( , 20 de Dezêmbro de 2018.

da Costa

PREFEITO

CERTIFICO, ailda_, que os servigos contrâtados foram prestados com máximo rigor
técníco e institucional, tendo como Advogãdos: sóêle-gerente, a Sr,o Andãa
R_odrigues Slmas Gasho, OAB/BA sob ó n.c 16.230,- Dr, Leonardo Botelho
ry9q1lar Rels, OABTBA 36.770 e Dr. Ahtõnio Eurtco GulmeÉes Rels Fllho
oAB/BA lu).158, atendido todos os requerimentos deste poder com brevidade epregteza, laborando dentro do rigor Jurldicc.legal, pelo que reconhecEmos o m8lhoí
âpÍoveitamento dà referida prestiged oe sLrrii-"Éãir"lr'ià" iJi"-"is êmpresas ou
orgaos quê podeiam nos olerecer oS reêridos serviços. E para tanto firmo â presente
pârâ que próduzam os seus iurídicos, e tegjfi J"ttoi--

CERNDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 2018

,
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Preieituro Munc!pal
de Alogoinhas

GONTRATOS

Cont.ato n0- 287120'19 - Cont atant€: Munícípio dê Alagoinhês - C.N.P.J. n.o 13.646.005/OOOI -38 - Contíatada:
Joceval de Oliveira Sãntos i/le - CNPJ n.o 03.867.88910001-05 - Proc€diúenio Licitâtôr;o: Pregáo E,etrônico n.o
0772019 - Objêtoi Fomecímento de gêneros alimênllcios que serão utillzados na preparaçãó da alimentaÇáo
escolâ. nâs Unidades.Escolâres da Redê Municipal d6 Ensino ds Alagoinhas .eÍerêntê aos itêns 02. 08. ,1. iB.
25, 53, 54, 55,57, 59, 62, 64, 65 e 67, íracâssados,/.êyogados no Piegáo Eletronim n.004/2019 - \àlori R$
29.580,00(vinieenovemil,quínhênloseoilentareais)-DaladeAssinatuia:10/10/20í9.

Conlrato no. 291/2019 - Contratantô: Município de Alaoornhas - C.N.PJ. n.o 13.&6.005/OOOl-38 - Conlratada;
[,]êdâua. Reis e GuimaÉes Àdvogados Associêdos -CNPJ n.o 32.390.074/0001- 18 - Pro€€dimento Licitatcrio:
lnexigibiÍdâdê de Licitação n.o 043./201S - Objeto: PresEÇão de sêryiÇos técnicos píoíissionais esoecializados de
assessoria e cônsultoria íuildlc€ paÍâ ÍecupeGcão de crédhos tributários e D.evidenciários. junto 8 Receitu
Fêderâl do Brasil - RF_g.nomuolcípío de Alagoinhàs - Bahia - Valor: R$150.000,00 {cento e cinqüenta mit reais) -
Data de Assioalurâ: 07/1012019-

. Edçào 2.i9A - AÍN ít
r 07 de novembro de 2ol9
I Página 12
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quinta-feirs, 21 de feverei o de 2019 | Ano vU - Edição o" 005,12 | Câdêmo I Diório oflcioldo Munlcípb E@

,

SUMARIO
. EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE INEXGIBILIDAOE, ADIÍIVOS. CONVIÍES PREGÔES E CONÍRAÍOS

. DECRETO NO O2O, OE 20 DE FEVEREIRO DE 2019.

. EOITAL 0É CONVOCAÇÃO No 003, DE 21 DE FEVERETRO DE 2019.

. REsoLuÇÂo 002 oE ís DE FEVERETRo DE 2org.

Ellc doc!ír€íiro lol !a9nád, .rgft.tmnt€ por SERÁSA ErpéEn
oE57BCFAoO1970É 823@§É í 754366E



quinta-feirâ, 21 de fevereiro de 2019 I Ano VII - Edição o" 005,t2 lCademo I Diórió,oÍicior:do, úunicíplo [iliEl

Cón

ESTÁDO DA BAHIÁ
PREFETTURA MUNtcIpAr- DE cRrsópol,Is
CÀIPJ: 13.6a6.9220001-12
R!â Doze de Março, n0 84, CeDtrq Crisopolis, Balia

F-xrR.{To DE púRLIcAçÂo DE INEXGIBILIDÂDE, ,\Dtrlvos, coNVfrES pRrGÕEs E
CONTRATOS

I\EXEGIBILIDÀDE: 001/2019, CONrRÂTO mm019: EMPRESA/CREDOR: ALCONTA
ASSFSSORIA E CONSULmRÍA EM GEST^O púBLrCA. Otjeto: Conr-aráéô de elnpEq
GpecislizÀda cm Àses§oÍia c Cqlsultori! Con!ábil, Êaúimoniâl ! FiMnc.i.i, especiíc€mílrc Fra z
Se.rêlâlia MEicipal de AôDitrisüaçào, Flr)do Mülicipsl dê S.Íde, ru$do ÀrEicipal de Educação ê
FünÍio Mrúicipâl d. A$isttucis Sociali v.lor RS l3Z40O,m (tez.s,r.s e lintE ê dois hi: € qnatrlxs16
reis): Vigàci!: 0l de jâIei.o de 201 9 até 3 t de deízeÍ1bÍo de 201 9 ttn idrde 02.Ít5.a, I SfCRE'IâRI/\
lvlLl§\lclPAL DA 

^DIIINISIR{ÇÀO; 
,\rivididês; 2(lo8 - DcscDr.t vi,nàro c manul. DB 4&§ da sc..

Dc rdmúkEÂqào: Elcmàro dc dc-qpqe: 1.3_m.3i.00 - Scúiçc§ dc CôDsúltoir Fonrc íc R€trso: oo-
Rccur$s Ordinârios: Uniàd.: 01.03.0: FUNDO MUNICI!^L DÍ SÂúDE| Ariviila.ica: 216 -
disenvolviDdrlo c nr ubíçio dar rçôes do f!ÍCo mnicipat de saôd.: Elotrcllio de d6pce:
l.l-90.j5.00 - SÊrviFs d. ConsulnTia- l-@rÉ ít! R-àurso: ? $!d. . t5% / 00 - Àc«trsss o:.di[lirios:
Uridnd.: 02.07.02 [L1,IaD NILNI(:]PÂL DE EDUC-1('-\O Àriaid.d§: 20?9 - dscn e hnnür. dis
âç.ts do tutdo ,nunicipâl dd edoeç:ào: Elemerro de dBtesâ: j.3.!Xr.j5.00 - Serüços de Coosnltoriil
fonic dc Recl)iso: I Eduegno - 25q,ol Lnridadc: 02.09.0: r,Ur\:DO À{LNICIPÂL IrE ÀSSISTÉNCLâ
SOCIAI: Âl idtules: ?037 - dcaoi'oLim.nlo e mmsL DÀ! ,!çô.s do tuDdo qú!. Dc Nsisrarcir wbli
Elcnrúto dê despcsa; 1.3.90.i5.00 - S4i\rx de Cosltcia; Foale d. Rtqúso: 00 - Relu6os

INEXFjIBILIDÂDE: m62019. CONTRÂTO 065/20t9: EMPRESA/CREDOR: MEDÂUAR REIS Ê
Gt IMARÃES AITVOCADOS ÂSSOCIADOS. Objelo: prGração dc sclviçcÉ técnic{» es}€.iâliadôs d€
Àit€§soria ê consultorin júiü@ cl, Direito Triburário c prcüdenciíriq na tropositM dc dcsrnvotvs
Âçôas mrtm o l$ritüto Nrcionâl do Scgurô So.int (trSS). UN-IÀO FEDERAL E FAã]IDA
NACIONÂL, visa&ro à rusps!§ão &s r€l@ções na colâ do FuDdo de p.rlicipação do Ml,.icípio -(FPM), âlém de deÍlp€nhsr Eeryiçc 6m o 6to de oblcr c€Íidão positih «m êfÊiros neg»Us n, tsu
.o!âo o ajuiz.nerlo c a.ôol,rl!âll6ro de a9õe, com inhriro de rqhzt à baq .tc atcüio. pq fiq m
atu€o de rorma âónitristmri\,ã ê judioial em processôs de compte dáde ÍúxiÍÍrâ . tôdo6 os seo§
apensos e corrêlât6, alêin de tuturu proccssos jüiciais ch quatquG Tribuoar e tnstátrcà do pais, e
ádminis!âriB a respciüo dâ mcrDâ Múia, noiâdamcnr.r do proc.sso Judicial n', rú61s2_
8 I .2018.4.01-llm; val6 RS 144.000,00 (c€,rto ê quarsE e quâno mil reâis)i vigàciâ: 03 de janêío de
2019 àté 3l dc dczembro de 2019; UÀIID^DE: I2.t2.01 - SECRITARIA UltuCti'at »a
ADMhISTR ÇÁO; PROJETO ÀTIVIDADE: 20ot - (ks.Írolvimcnto e ftá,ur dãs açs€s ds 6cc. dc
adDhisnaçãoi ÉLEMENIO: 3lçU35 - Sg-vjços d. Cor$troÍi.; FONIE DE RECL,SOSj m - Rsolrsos
Orditráriosi

INEXEGÍBILIDÂDE: 007,2019, CONIRÁTO 0ó7-2019: EMIRESÀ./CREDOR: N^RCISO COELHO
& MÂTOS ÂDVOGADOS ÂSSOCÍÁDOS. Ohjero: resiíÉo d€ Áõiço6 técniG asÍE ilti?ádoê @
nlvel d. comultoriâ jüídica na ár€â do Direilc públjco (Adnrinhhârivo e Municipall Fs,r,tlivs e
mnhcios€, àEÀves da emisào de parecerq e phposituÉ de p€ças.dministrativs eluaicia;, -a"aolpresl!trdo wpoía jurídio m Píoc€$G Àdmin ierativôs lelâlio.âdoc â rêspon$bitidâde adminisfâdvâ e
fiscal dás gedões attÍiores inclusiv€ oâ âdoçào de mcdid* adminisllaüvrs e juJiciais que sc EzcÍqn
r@sráriali âtuqão JusiÉ do dâdo da BalliÀ elÍl cÂüE Íclârivas âo órciüo públic6, c .indÀ
crc.pcionâ]meüte, didúe da ftccsidad. firídâm6rlád, Íta muricip,lidadc, âtuâção e;ómpãlh&noro
de prôcesss que rrrmirem junl à06 Tnhmsis \un€Íio.es em Brasíti4 vstd RS tsn.moiro f".,,o .
c,nqu6ra e seis mil rÉis), v'gqcia: 0j de jaÉiro de :019 .É 3l de dezsnbro Íle t0t9: LTN|DADE.
I:,I2,OI - SECRET^RIÂ TÍUNÍCII'AL DA ÁDMINISTRAÇAoI PRo]ETo ATIVIDADE: 2oo8 -dessvolvimcnto e nanür dss ações da se.. de aiminisnaçàq ELEMENIO: lt90j_í - Sfliçcs de
CônsDlldiii FONTE DE RECUSOS: 00 - Rccurú Ordinári6;

C^RTA CONVITE 003, CONTRÀTO: 064n0t91 EMPRES^: MANOEL MrSSrÂS FERREIRA DE
ARAUJO. Objeto. Orsdiaqào dà Semea pedagósi@:019. Bâhja VÁLOR: R$:3.250,00 (vi"L c hes
mrl duzoto6 c crDqucoi.a rajs)i YICENCIÁ: 22 dc janeno d. 20t9 âte 28 d! ÊvEcÍo dc 20t9,
UNIDÁ.DE: o2.07-SECRETARIA Mt MCIPÂL DE EDUCAçÀO; ÁTIVIDÀDE: 2056 _ ccsrãô de
Elsho Infintil: ATIIIDADE: 16? - Cc.siâo de E:lsitro Fundamenial; EL.EMENIo j39039 _ Ouho§

Esle d@mênto-Íoi àssinado dqrtátmenrs poTSERASA Exp€En
3557S3756B0D1 6326C70A28eE6CiF632

A PreÍeitür. müniciprl de Cri§6polis, no llro de su.s ,fibuiçôêr legai§. reD pôr neto desrr



PRETEITURA MUMCIPAL DE GLÓRIA

Prefeitura Municipal de Glória - Bahia

EXTRATO DE CONTRATO N". O9O-A,/2019

INEXIGIBILIDADE N" I T2-A,/2019

Objeto - Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consulioria juridica em Dircito
Administrativo, a serem desenvolvidos em favor do Município, conr a propositura e acompanhamonto de
ações e recurso judiciais, e administrativos, duranÍe o presente ano visando especialmente à suspensão dos
efeitos da estimativa populacional do IBGE a partir de 2018. relativamente ao Município de Glória, para
determinar que o IBGE enquadre o Município de Clória na faixa de 16.981 a 23;7'12 habítar:rrs,
atribuindo-se, por conseguinte, um coeficiente de I,2 para o cálculo da cota do FPM.

CONtTATAds - MEDAUAR REIS E GUIMÂRÃES ÁDVOGADOS A§SOCIÀ.DOS.

Valor Global do Contrato - RS 186.000,00 (Cento e oitenta e seis mil reais).

Furdamentaçõo Legal - Inciso II, do art. 25, combinado com o inciso III e V do art- 13, todos dâ Lei
r.o 8.666,193. Além da lei citada no item anteÍioÍ, regem esta avença, a Instrução TCM de n.o 001, de
16/05/1 8 e a Lei n.' 8.078/90.

Período de Vigêncl8 - 04 (quako) meses.

Glória, 26 de agosto de 2019.

Mario RobeÍo Batistâ Barros de Freitas
Presidente dâ Comissão de Licitação

1
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ATo DE tNExtctBtLtDADE DE LtctrAcÃo N. ooB-2019-t

Com tundâmênto no que díspõe o Artigo 25, ll, dâ Lei 8.666/93, fica
inexigível de licitaÉo a contrataÉo de MEDAUAR REIS E GUIMARÃES
ADVOGADOS ASSOCIADOS, doravante denominada CONTRATADA, pessoa

Jurídica, insqita no CNPJ sob n." 32.390.074/OOO1-78, obietivando a
contretaÉo de seMços técnicos especializados em consultoriã jurídica jurÍdica

- Direito Previdenciários e Tributário, e sêÍem desenvolvidos êm favor do
Município, em relaÉo á ProposituÍa e acompanhamento de âções e recursos
judiciais, ê administrativos, durante o presente ano, conkâ a RECEITA

FEDERAL, UNIÃO FEDERAL E FAZENDA NAC|ONAL, com o escopo de âtrair
os benefícios insertos nâ Lei no 12.716t2012 que allerou a Lei no.l L196/2005,
notedamente em releçáo á suspensão des Íetençóes indevidamente efêtuedas
pela Dêlegaciâ da Receita Federal a título de parcelamento (RFB-pEV-p), com
o valoÍ paÍa a referída contÍatação é de R$ 102.OOO,OO (cento e dois mil reais),
pagôs de Íorma parcelada.

NOVO HORTZONTE - BA, 02 de âbrit de 2019.

DJALMA ABREU DOS ANJOS

Prefeito Municipal
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OFICIAL
Prefeítura Muniicipal
de Ribeiro do Pombol

No 020/20ís coNT.

Ê.§H
EsTÂDO DÂ BÂHIA

PREFEITURÀ MUNICIPÂLDE RIBEIRÀ DO POMBÂI

tNEX|GTBtUDADE Nr 020/a)19
ErRÁro Dt co rRÁTo Ne t49/2019

A PrêfêltuÊ Múniclpâl dê Ribpirâ do Pômbel, E tâdo dã hhlá, torna públi.o qu€

limou conlràto com ã empresà MEDÀUÂR RE|S E GUMÂRAES ADVOGADOS

ÁSSOOADOS, inscrltã no CNPJ N0 35,!90.074f801-78, com sêde nã Aú TanE edo

Nevés, 480, Edtf. Juar€z Trãdê Sàlà 1OO1 ê 1002, CEP 41..820422, Cáminho das &voÍer,

SãlEdor - Bãhlã. OBJETO: Preltàç5o de servlços j! dcoe 6pec,álitâdos d€ õffidã e

.lnlultoda jürídica êm Dnêito ÍrabalhistÀ e Prelid€rcÉÍio Ér. dêténvolvim.ro dê àçõês d!
rc.urera§áo cídiio €ín fáloÍ do Municírro, especiêlmentq, ru postrrÍô e ê@mpanhómêrto

de áçÕês e rêcúrsor iuíd(os, beo @m àdminiírativ§, durânte todo o ôno, com o e*opo dê

ãtrãrr os bef,eflcior h*rtd na L€i n' L2.7r6nop que attêrcu ã Ler n. 11.196y'2@t

notâdâhêntê êm rêlãçCo á suspênl&i da! ràeíçôês indsidámêntê erêtu:dàs pêt Dêletãdá

da Rêcêita ÍêdeÉl ã ítulo dê pâ.êlam!nro!{Rt8-PREv-P!k} duEnre a riruâçlo d.

êm€,EêrÉà decEtadaÍo munlclrô ê rêconh€.kh pÉre MiflHé.b dà lnregãç5o Nâcbnât, âré

o êretivo recebim€nto dos v.lores. VÂLOR CONTRÀTÀDO: RS 3@.0ú,OO (trê.entos

úll reâls) séndoúmã parc€la-de RS 120.ú0,00 (cento ê ünte mll íêals) e 05 paicelas

iguals de RS 36.0{0,00 ltrintà ê s€ls mil rêah) a!Íer]a,o ao município ê mediânte

de§t3que àutorlrado por de.lsão ludídal. Ribêlrâ do Pornbâl-BÁ, 18 de julho dê 2O!9,

Rkãrdo Maiã Chãv6 de soula . PcíeitD Muni.ipal.

l'iç.odliFÊlná1àB,roú!bec.4lí*&'llflI'sdü,ü,,
eP.rfrm{rÍ - Td ró lr6is

Digitel: 1 V4V|W,L
h tt p s l/d o e m. o rg, b r /b a/ Íi be i ad o p o m ba I

Oocumento asinàdo dtgrtdlmente toiíotme Mp nô 2.ZOG2/20O1 de 24/O9/2OAI , que Ínstltui a infralstrutu.a de Chàves públkas B?sjtelâ _ tcp gftsil

Edição 1-028 - Ano 7
23 de julho de 2019
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Díârio Oficial do
MUNICIPIO

ed no

Gestor- Geraldo Jacksôn Menezes Lima / Seôrêlário - / EditoÍ -

Prefeitura Munici al de
Rodelas publica:

. Termo dê RatiÍicação ao Ato de lnexigibilidade de LicÍtação No
058/20í9 - MEDAUAR Reis e Guimaráes Advogados Associados.

. Extrato de Contrato No 42412019 lnexigibilidade de Licitação No
058/2019 - MEDAUAR Reis e Guimarães Advogados Associados.

Â Lei Ê\ige queitodÕ.gestor
publiquê séui atüs nó seu vêíàrlô
oficial para gue.a popuia@o Ienha,
âÉôsõ é iuÍiE€6tão §êja
trâ nspàrimte e clsê:
A lmpiensa.OÊrciáari:ídã, áhvés
de LéÍ.,curirprê ês§e'FApêl-

Ges6o TranspareoE e EonscÍênciâ limpa.

Otlcial

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: WESUTXTH22JQZOC+UAQIOW

Prefeitura trlunicipal de Rodelas

I

il
i

Esse
'I

Implensa



Terça-Íeira
6 de Agosto de 2019
2 - Ano 1l- No 167 Rodelas

Diário OÍ-rcial do
MUnrclFtO

lnexigibilidades

ESTÂDO DA BAHIÁ
PREFEITURA MUNICIPÁL DE RODELAS

CNPJ: 14.217.350/0001-19
ÂV, MANOEL MOURÂ, 94, CENTRO, RODEIIIS . BÁ

TERMo DE RATIFIcAÇÃo Ao ATo DE INExIGIBILIDADE DE LIcITÁÇÃo -
INEXIGIBILTDADE N. 058/2019. considerando as inforÍnações, documentos e parçceres contidos no
Processo Administrativo ír. 42012019, RATIFICO a inexigibilidade de liciraçào de n. 058/2019 rcaonhecida
pela Assessoria Jurídica do Muuicípio para Çonrrar com a cmpresa MEDAUAR REIS E GIJIMARAES
ADVOGADOS ASSOCIADOS - CNPJ n. 32.390.074/0001-?8, COM SEDE A AV. TANCREDO NEVES,
450 - ED. SUAREZ TRADE, SAIA 160I E 1602 _ CAMINHO DÁS ÁRVORES - SALVADORJtsA,
objetivando a assessoria e co$ultoria jurídica em Direito Tributário e Previdenciário relativo à apuÍação de
haveres e defesa dos interesses do município de Rodelas. Essa mtifiÇação se fundamenra no aí.,s, Íl clç o
art- 13' ItI da Lei n. 8.666/93 e suas alterações posteriores. valor global de R$ ] 98.000,00 (cento e novenia e
oito mil reais), após êxito. GERALDo JAcKsoN MENEZES LIMA, prefeito do Município. Rodelas, 03 de
julho de 2019.

ExrRÀTo DE coNTRATo N,424l20tg. tNExIctBtLlDADE N. o-s8/2019. contrarante: Municipio de
Rodelas. Conkatado: MEDAUAR REIS E GUIMARAES ADVOGADOS ASSOCIADOS. Objeto: súviços
especializados de assessoria e consulto ajurídica em Direito Tribuuirio e Previdenciário relativo à apuração
de haveres e defesa dos interesses do município de Rodelas. Essa ratificação se fundamenta no art. 25, lI c/c
o art. t3, III da Lei n. 8.666/93 e suas altemções posteriores. vator global de R$ t98.000,00 (cento e noventa
e oilo mil reais), após êxito. vigêDcia: 12 (doze) meses. Data da AssiBatuÍa: o310712019. GERÁrDo
JACKSON MENEZES LIMA. Edy Carlos Santos Vieira, presidente da CpL.

cERTIFtCAÇÃO DIGITAL: VVE8UTX7H22JQZoC+UAOt OW
Esta ediçáo encontra-se no site oÍicial deste ente.



o9/0ll2olghtlDs/plocêssual.tíí,iÚs.bí/@nsultaPlocêssÚâuâdvogaddliÊtarPoloãb.php?oâb=ba40158&sec€o-BÁ&pg=3&erívü,ÊPssqulsáÍ

Seção JudlciáÍlâ da Bahlã / Alterár

Gonsulta Processual

Advogâdos encontrados

Nomedo Advogedo

ANTONIO ÉURICO GUIMARÁES REIS FILHO (71)

<< Pnmêiro l< AnterioÍ ll l2lPróximo > Último >>

Númaro novo Núrneto ântlgo

1 31337-45.2014.4.01.3300 Olt1ll?slg'18i26124 $í&INÍIMACAO / NOÍlF|eACAO I
VISTA ORDENADA FAZENDA NAC]ONAL

2 40002-79.2016.4.01.3300 1.9h2r?s18 13151117 ?2311-REMEÍIOOS TRF (S/ BAIXA).

ObservsÉo: REMETIOO TRí
complemento: REMETIDO TRF

1gl 1212018 12124150 128!6'CARTA PRECATÔR|À
JUNTADA,
Ob6ervãção: PRÂZO EXCDO 07/03,
Complsmento: PRAZO EXCOO 0703

3 313s1-23.2014.4.01.3300

4 31343§2.2014.4.01.3300 171121201a 18t20t12 12al l .CARTA PRECAÍORIA
ORDENAOA ÉXPEDÍC}'O / AGUAROANDO AÍO,
Obs€Ívaç.ão: EXPEDIR PRECATÓRIA
Complsmento: EXPEDIR PRECATORIA

5 3 í 357-36.2014.4.0 í .3300 fi n2n}18 18i37i07 1&í&|NÍIMACAO / NOTIFICACAO /
VISTA ORDENADA FAZÉNDA NACIONAL

fi!12no18 13i53t30 179/IINT|MACAO / NoTIFICACAo
PELA IMPRENSA: PUBLICADO DESPACHO,
obserYôçgo: Pz ATÉ 1g/12,
Compl.meÍrto: PZ AÍÉ í9/12

7 43081 -71 .2013.4.01 .3300

6302-í 5.201 6.4.01 ,3300

12!12Jm1a fiJ4i42 ZI1|2.PETICAO / OFICIÔ /
DOcUMENÍO: JUNTADO(o)

03/íZ2O'18 09:58:501sg/+DlLlGÉNClA ORoENAOA /
DEFÉRIOA

I

29/ííl201E09:06:17 2íol2-PETlc O/OFlclo /
DOCUMENÍO: JUNTADO(O),
o&ervação: PÂRTE RÉ,
Complsmsnto: PARTE RÊ

10 41S13-29,2016,4,01.3300 28n1m1' $:11152 17,i4-|N]]MACAO / NOTIFICÁCAO
PELA IMPRENSA: PUBLICAOO AÍO OROINAÍOR|O,
Obs6waçào: PZO AÍE 1e[12,
Comphúonto: PZO ATE l9l'12

11 4195&63.2016,4.01.3300 26lí11m18 !8i23:00 17&4{|mMACAO / NOTIFIC CAO
PEt^ IMPRENSA: PUSLIC CÀO REMEÍDA IMPRENSA
AÍO OROINAÍORIO

12 3'1352.14.2014.4.01.3300

13 40512-92.2016.4.01.3300

21111t2{18 17 11211 :o4l1€Flclo OROENAOÂ
EXPEOICAO

14 16284-53.20í6.4.01.330ô 1 4t 11 t2018 1A31 A3 128h.CARTA PRECATORIA
ORDENÀDÀ EXPEDICAO / AGUAROANOO ATO

't5 33129€8.2013.4.01.3300 3 1 A 0no18 1 4|57 148 23&9SSUSPENSAO PROCESSO
clVÉL : ORDENÀDA OUTROS (ESPECIFICAR)

1ô 20078-48.2017.4.01.3300

8'r60.1 8.20 Í 5.4.01.3300

25/í 02018 17:05:00 2l ZGPRAZO: CERTIFICADO
TRANSCURSO IN ALBIS

24 I 1 Ot20 1 I 1 4r3 1.16 21 A o-PRAZO: CERTIFICADO
TRÂNSCURSO IN ALBIS

18 16040-27.2016.4.01.3300 0A/10120í8 13:25:58 í37z-CONCLUSOS PARA OECISAO

19 2600+29.2016.4.01.3300 21Ngl2O18 12110,59 223/1-REMEnDOS ÍRF (S/ BAIXA)

20 17143-06.2015.4.01.3300 17109/20í I 18:2Í:57 210/SPETICAO / OFICIO /
DOCUMENTO: RECEBIDA(O) EM SECREIARIA

httpsrprocessual.HlJrrs.br/consullaPlocessual/adlogado,{slElPoloâb.php?osb=ba4o1íB&§êc€o=BA&pg=3&envisr-pesqukêr

Úuma movlmêntação

6 1507549,2016.4.01.3300

I 35í69+6,2014.4.01.3300

fin1 @18 18138158 12A11€ARÍA PRECATORIA
ORDENADA EXPEDICAÔ / AGUARDANDO ATO



09/01/201S hüp6l/p.ocê$Ugl.'ííjtls-br/consultePrccêssueÍ/ádvogâdo.ilist]âíPo.oab.php?.Éb=bâ4oi58as6.2o=aA&ps-3&6nüar=Pê§qul§gr

Nomê ôô advogâdo

NúÍnero novo

21 3133&30.2014.4.01.3300

Númaro antlgo Últlma movlmentação

O4/Ogl2O18 14:50:11 248l0'JUNTAoA DE
DESPACHO/DECISAO/ACOROAO.
ObssÍvação: pês origiôais do agrdvo de instrumento.,
complBm6nto: pcs oÍlglnals do egrâvo dê in6homenlo

22

23

40008€6.2016.4.01.3300 31/08/2018 19:3í:OO 223ll-REMÉÍIOOS ÍRF (S/ BAIXÀ)

419Í4-14.20í6.4.01.3300

24 37062-7A.2015.4.O1 -3300

25 2204-50.2017.4.01.3300

31fiAnO|A 16123103 223/1 -REMETIOOS TRF (S/ BAIXA)'
Ob36t,.ação: REMETIOO TRí
Complêmento: REMETIDO TRF

1 4lOBl2018 11i32t13 137 IS.CONCLUSOS PARA
SENTENCA,
ObsãÍvEcão: REDIRECIONAR PÀRA CONCLUSÃO PARA

SENTENôA, OBSERVANOG,SE A DAIA OA CONCLUSÃO
ANTERIOR,
complomshto: REoIRECIONAR PARA cONCLUSÃo
PARA SENTENÇA, OSSERVANDGSE A DATA DA
CONCLUSÃO ANTÉRÍOR

15nôl2,18 14.34:2't 223/1-REMEÍI0OS TRF (S/ BAIXA),
Oblewâção: GRPJ N" 032018,
Co.nplemênto: GRPJ Nô 0322018

?6 43080-86.2013.4,01.3300

28 4920€42016.4.01.3300

3O,lOSl2018 17:03:10 2zí1-REMETIDOS TRF (Si/ BÁIXA),
obsorv.Éo! REMmDO TRF.
comptsm.nto; REMEÍlDO ÍRF

o9l!5no18 09152124 223Ur -REMEIoOS TRF (S/ BAIXA),
ObssrveÉo: GRPJ Nc 33120í8,
Complêrnênto: GRPJ N' 332018

30104n018 13t02im 223ll-REMÉÍlDâS TRF (g BAIXA),
ob5ervâção; GRPJ 008,
coÍn9lBh€nto: GRPJ 008

29 4921-69.2016.4.01.3300 3U04aUE ít31104 22A1-REMmDOS TRF (S/ BAIXA),
Ob5!l.rção: GRPJ 007,
Complêmênto: GRPJ 007

í6/01/2018'16:37:03 22311-REMÉTIDOS ÍRF (S/ BAIXA),
Observaçãol REMEÍDO TRF,
Complâmento: REi,,lÊTIOO TRF

31 í5883-s4.2016.4.01.3300

32 17í3-20.2015.4.01,3300

33 2ô317-05.2016-4.01,3300

30/112017 15;53:50 223/í-REMÉTIDOS TRF (S/ BAIXA),
ObgêÍvaçãor GRPJ 053/20 í7,
cornFlomêntoi GRPJ 053f2017

14t11t2017 09:46i17 22S|í-REMEÍIDOS TRF (9 BAIXA)

3011í120'17 14:39:m 2?3/í.REMEÍDOS TRF (S/ BAIXÂ),
Ob6€rvação: REMETIDO TRí
Coínplemênlo: REMETIOO TRF

4M88-64-2016.4.0 1.3300 1U1112017 16120:U »31Í-REMETIOOS TRF (Sl BAIXA)34

41912-44.2016.4.0í.3300 13111t2017 16.20t34 223n-RÉMETIDOS TRF (s/ BAIXA)

36 41S44-49.2016.4.01.3300 27t 10120't7 1?2at4922311-REMmDOS TRF (S/ BAIXA),
ObE ivagão: GRPJ 0522017,
Complêrrênto: GRPJ 052/2017

2511012017 19.50100 22:l/,l-REMmDOS TRF (S/ BAIXA)

2ü10n017 19:24126 22y1-RÉMETIoOS TRF (S/ BAIXA)3!

39

23680-81.201 6.4.01.3300

40005,34.2016.4.01.3300

40498,11.m16.4.01.3300 19t1ot2017 08t41'.* 223t1.REMETIDOS TRF (S/ BAIXA),
Ob.oru-âção: APELAÇÃO E CONIRÂRMZÔES,
Complàm6nto: APELÂçÃO E CONTRÂRRÀZÔES

40 §57-34.2017.4.0.1,3300 0611012017 17i30:õ4 n3l1-REMETIDOS TRF (S/ BAIXA)

s58-í9.201 7.4.01.3300 28t(8t2017 12.29'.16 zYí-REMEÍIDOS TRF (S/ BAIXA)41

42 40538-90.2016.4.01.3300 21l0gno17 15i16'.52n. í-REMETIDOS TRF (S/ BAIXA)

39894-05.20í 6.4.01.3300 í8Y09/20í7 08:4í:15 223/1-REMÉTIDOS TRF (S/ EAIXA)

44

45

46

47

41911-59.2016.4.01.3300 2 08r2O17 '13',0A146 Z23fi-REMnDOS TRF (S/ BAIXA)

419íS36.2016.4.01.3300 22108Í201? 16:06:02 223/1-REMEÍIOOS TRF (S/ BAIXÀ)

1 8lOBl2017 11 i47 :09 Z23h -REMET|DOS rRF (S/ BATXA)

4Í95748.2016.4,01.3300 1110 2017 17 .53109 223/1-REMEIDOS TRF (S/ BAIXA)

s:e91?9:201 
9.4. 

glr3300

hf.Ipsr/pro.assu€l.trÍíjus.bí/consultsProcessuâllsctvogado,'listãrporo6b,php?oab=bà4ols8&srcao:BA&pg=3ÀêrMsr.pêsqulsâr

27 26319-72.2016,4.01,3300

30 31341-82.2014.4.01.3300



09/01í2019 http6:/píocessual.tí1ju6'br/coô§ulláProc6ssuel/advogsdo,istrâíPôOeb'php?oâbÉbE4Oí58&s6cáo=BAêp9:3&snÚaFPesqui!5r

Númêío ântlgo Últlms movlm€ntaÉo
Norne oo Âdvogado

48 4OOOO.12.2016.4.01.3300

49 4 r 955-78.2016-4.0 í.«r00

50 41915.06.2016.4.0í.300

31n7râ17 1.5127Í1 223/1-REMETIOOS ÍRF (S'/ 8ÀlXA)

s1n7n'í7 
.'15t27'.11 

Z?3Ií'RETTETIOOS TRF (s/ BAIXA)

2A/o7 t2017 12t1 4:52 223/1-REMÉTIOOS TRF (S,/ BÂIXA)

<< Prlmeiro I < AntêrioÍ | I l2lPróximo > Último >>

Total d...glrtro.: 71 | Rêgistíos Por págln : 50 | Etlblndô rêgllt.os: 1 É 50

O.denâdo3 pora data da útima rÍtovimêitâção.

33



ANTONTO EURICO GUTMARAES REIS FILHO (9)

Núm6ío Enligo Últlmâ moüm6nlâçào

05101/2olg 17:33:58 220I25-RECURSO APELACAO
INTERPOSTA / REU

Númsro novo

í 7689.47.2016.4.01.3306

2 769G32,2016.{.01,3306 1.31A2018 17129i39 17613-INTIMACAO I NOTIFICACAO
PELA IMPRENSA ORDENAOA PUBLICACAO §ENTENCA

3 7693-84.2016.4.01.3306 13t121201A 17:29'.39 17ô13]I.ITIMACAO / NOTIFICACÀO
PELA IMPRENSA: ORDENADA PUBLICACAO SENTÉNCA

1211212018 :gt$toa 21N 1 -RECEBIDÔS EM SECRETARIA

0311212018 09118|'U 21811-RECÉBIDOS ÉM SECRETARIA

26/lí,Eo'i8 18:39:09 179/3-INÍIMACAO / NOTIFICACAO
PELA IMPRENSA: PUBLICAoO SENTÉNCA,
Complêmonto: DAÍA:26/1 1/20'í 8

7 3720-58_2015.4.01.3306

8 3740-ó9.20 r 5.4.01 .3306

20t11t2o18 14159i59 223/1-REMETIDOS TRF (Sl BAIXA),
Obsêrv.ção: REMETIDO AO TRF,
ComFlamento: REMETIDO AO TRF

OBhOl2018 '14149t46 223/í-REMETIDOS TRF (S/ BAIXA),
Ob.o.vação: REMETIDO ÁO ÍRF,
Complementoi REMmOO AO TRF

I 75S.92.2015.4.0t.3306 2010312017 131263s 223/í-REMETIDOS TRF (S/ BAIXA),
Obrorysçào: REMETIOO AO TRF @M RECURSO,
Complemenlo: REMETIDO AO TRF COM RECURSO

Ordenados por: datâ dã útma movlment€Éo.

1t\

09/Oí/20íg httss://process.:at.títJr.rs.orconsuttaPíocêssuayadvôgâdo/llstarPooab.php?secao=PAF&secao=PAFSoab=bâ40í588pg=3&enüâ 
-'

§ubBêção Judlciáíla de Atonso / Altêrái

Consulta Processual

Advogados encontrados

Nome do AdvogEdo

4 6326-88,2017.4.01.3306-

5 632+212017..4-01.3306

6 5631-37.2017.4,01.3306



09rc1/20í9 htlpsr/processuâl.rrfl .jus.br/consultáProcêssuaUadvogado/listáíPoroab php?s€câo=TRFl &oâb=b440158&s€câo=TR Fí &pgÊ3&6n

Trlbuml Regionrl Foderal dâ í' Rê91ão / Altêrâí

Gonsulta Processual

Advogados encontrados

Nomo do Aclvogsdo

ANTÔNIO EURICO GUiMARÁES REIS FILHO (EÁOOO+O''SEI IOTI

<< Primêio |<An!êíiorlI I2IPróximo > Últmo >>

Número ng\ro Procê€ao origlíá{o

1 (Ap)0016226-50.2016.4.01.3300 00í6226-
50.201 6.4'01'3300(8À)

14/12,2018 l2:'14:30 13027GPROCESSO DÉVOLMDO

PELO ADVOGADO

2 (RPV)0295253€7.2018.4.0í.9198 0ü191&
74.20í6.4.0Í.3300(SA)

14t1212018 01123t24 4091o-OFICIO INFORMANDO

sAouE(s) oo(s) VALoR(ES) DEPOSTÍADO(S)

4

3 (RW)O285ô3G96.20í8.1.01.9í88 0040491-
19.201 6.4.01.3300(BÀ)

(ReêNeci0004920-
84.2016.4.0í.3300

0004920-
84.201 6.4,0í.3300(BA)

5 (Ap)O003720-58.2015.4.01.3306 0003720-
58.20 1 5.4,01.3306(BA)

ííí22018 2o:4e:59 4oolo-oFlclo tNFoRMANoo
sÁouE(s) oo(s) vALoR(ES) DEPOSITAOO{S)

í1lí212018 15:59:OO 2lO5ol-PAUTA DE JULGAMENÍO
PUBLICAOA NO E.OJFí,
ob6srvâcào: CELEBRAR O COM/ENIO 051S7í,120í5 SEM

Exrctn ÉecuLcntoeDE stAFI cAUc cADIN

íO/í212018 12:16:00 TOoOí{ONCLUSÁO PARA
RÉLATÓRIO E VOTO

6 (A000s6907-68.2016.4.01.0000 0023855-
75.201 6.4.0í.3300(BA)

28t 1'l /?]a18 21 :19:33 7 0909-CONCLUSÃO PARA
DESPAcHo/DEctsÃo.
obsêÍvâcão: ABSTENHA DE EXIGIR DO MUNIC A COMP
oe aeeúrratoeoe.luNTo Ao stAF/cAUc,,/cAolN E A
CERT PREV DE DEBITOS DETERMÍNANDO A
AqS.COI.{VÉNIO C/ O MINISTERIO DAS CIDADES NOS.

0056t6t2016/ 0056íS/20í6 É 005620/2016

a

@?3487-
66.2016.4.0í.3300(84)

22/1í20'Í8 09:49106 í 8O2O+PEÍ|ÇÃO JUÍ.IÍADA
ob3srvácào: SUSPENDER OS EFEÍOS DO ART 20 DA
ponnaÍl cor't,rur'ttt pcFtüRFB 15rz009, @[./t
REOACAO OADA PELÂ PORT PGFN/RFB NR. 121ílí3 E
PORÍ CONJ PGFN/RFB NR OZ14 PERMITIR OUE O AÁ
REALIZE LIVREMENTE O PARCELAMÉNTO

(ApReeNec)0023ffio-
81 .2016.4.0'1.3300

002368G
81.2016.4.01.3300(BA)

19/11m18 09:06:00 221l0GPROCESSO R€CEglOO,
observrÉo: SUSPENDER Os EFÉrOS Do ART 29 DA
PORTAR'A CONJUNÍA PGFN/RFB 1í2009, COM
REDACAO OADA PELA PORT PGFN/RFB NR. íZ'IílI3 E
PORT CONJ PGFN/RFê NR OZ14 PERMITIR QUE O ÂA
REALZE LIVREMENTE O PARCELAM EMTO

I (Ap)0015211-46.2016.4,01.3300 0015211.
46.201 6.4.01.3300(BÂ)

1Zl1l2018 í6:57:40 25025&PROCESSO RETIRÀDO PELO
AOVOGAOO.
obssÍvsção: REALIZAR O PARCELAMENTO
§IMPLIFICADO LEI 10.52202 E ANULAR ART 29
PORTÀRIA PGFN/,Í5

10 (Àp)0040000-12.2016-4.0í.3300 0040000-
12.2016.4.01.3300(BA)

'11 (Ap)004í911-59.20í6.4.01.3300 otx1911-
s9.201 6.4.01.3300(BÁ)

12 (Ar)00í7398€ô.2017.4.01.0000

0s/11/2018 17:ís:58 25025GPROCESSO REÍIRAOÔ PELO
ÀDVOGADO,
ObseryãÉo: PROCEDA A TRANSFERENCIA IMEDIATA
DA QUANTIA EQUIVAL A COTA OO FPM PERTENCENTE
AO MUN / INCLUIR NA BASE DE CALCULO DO FPM OS
VÂLORES PERCEBIDOS A NTULO DE MULTA OE
REPATRTACAO (ART 8 OA LEI í 3254/1 6)

09/í1120'18'17:'1s:58 25025GPROCESSO RETIRAOO PELO
ADVOGADO,
Ob8srvaÉo: REPATRIACAO / INCLUSAO Do MOIIÍANTE
ARRECADAO PELA UNIÀO A TIÍULO OÉ MULTA TÀL
coM PREVD|STO NO ARÍ 8p OA LEt 1032542016

0000821-
98.m17.4.0í.3312(BA)

o7t f tmla 09:27 158 18O20CPE-nçÁO JUMTADA

l3 (Ap)00037404s.2015.4.01.3306 0003740-
49.20í5.4.0 í.3306(BA)

06/11,/201 I 15:59:00 7090í€ONCLUSÁO PARA
RELATÓRIO E VoTo

htlps:rpro.Essúal.tí'tjus.bÍ,lconsulleProcessuayadvogãdoflistarPoroab.php?secáo:TRFl&oôb=ba4o158&sêcao.TRFí&pg=3&envlar=p6squls€... í/l

Úlülna movimeõtaÉo

7 (At)0048727€32016.4.01,0000



o9r0 r/2019 hth6j/procg6suâl.lííJUs.br/consu|tâPlocessual/âdvogedo,/liÊiaíPoroab.php?sêcao=TRFl&oab:bá!10!58&sec€o!TRF,l&pg=3&en...

NoÍio dó Advogado 
.

)lúrnôro novo Proce.ssooíiginárlo ÚltlmámovlrnentaÉo

14 (Ar)0067340€8.2015.4.01.0000 @025íl-
54.20í5.4.0',|.3306(84)

29f10Í20í 8 10:40: 15 íSMIOMANoADO DE lMTlMAcÁO

JUT{ÍADO,
obs.rvâcão: SUSPÉNSAO DE NOVAS
REÍENCôÊS/SEOUESTRO NA CONTA DO FPM OAS

CONÍRIBUICOES PREVIOENCIARIAS

2glí0120í8 10:40:í5 Í80,ílGM NDADO OE INÍIMACAO
JUNÍAOO

(Àt)o067341.53.201 5.4.01.00OO

(Àr)0009246-93,20í6.4.01.0000

15

16

17

18 (4pI0O0451Ê67.20Í5.4.01.3300 00045't&
67.20í 5.4.0 Í .3300(BA)

19 (ApRêeNec)0003853-
82.2015.4.01.33',12

000385&
82.2015.1.01.33í2(84)

20 (Ae)0o40481-72.20163.0Í.3300 004048í-
72.2016.4.0',|.3300(BA)

2í (Ap)0017,ís346.20í4.4.01.3300 00í 7,í5$
46.20í4.4.0í.3300(SA)

2sl1o/20í8 íO:11:oo Í8041GI,íANDADO DE INTIMACAO
JUNTÀOO

2e,/ío2olE 1433ioo 7o9ol-coNcLUSÃo PAR
RELAÍÓRIO E VOÍO,
ob..rv.çáo: SEJA AFASTAoA A LIMÍTACAO IMPOSIA
PELO ART 29 OA PORT CONJ PGFN/RFB 15/2009

ALIEMDA P/ PGFN/RFB 12013 PERMITINDO AO AA. O
PARCELAMENTO DE QUALQUER VALOR E AFASTAR
OUALOUÊR RESTRICAA EMISSAO DA CND

24t 1OI2O1E O9t1o.00 221 loO.PROCESO RECEBIDO,
Obsr ação: DEVOLUCAO OAs oUANTIAS RSÍIDAS
NAS COÍAS FPM NO PERIOOO OE SECA DESOE 06120'12

E SUSPENSAOE ABSÍER DE EFETUAR NOVAS
RÉTENCÔÉS NO FPM DAS CONÍRIB PREV CORRENÍE

í0/10/2018 15:49:00 22íloGPROCESSO RÉCEBIDO

(Ap)002600929.201 6.4.01.3300

0004683
66-2015.4,01.3306(BA)

0004682.
8í.201 5-4,01,3306(BA)

0026005-
29.2016.4.01.3300(BA)

o2/t0n018 18:02:.00 21 1 oGPROCESSO RÉCEBIDO,
obsê.v.ção: PROÉDA À TRANSFERENCIA IMEOIATA
OA OUANÍA EOUIVAL A COÍA DO FPM PERÍENCENTE
AO MUN / INCLUIR NA BASE OE CALCULO DO FPM OS
VÀLORES PERCEBIDOS A ÍITULO OE MULÍA DE
REPÀÍRIACÂO (ART 8 DA LEI í3251/16)

01/t0/2018 14i56:00 221Ío0+ROCESSO RECEBIOO,
Ob..rv.!áor FPM: DECLARÂR ILEGALIDAOÉ DO
BLOOUEIO INTEGRAL É FACULTAR NOS LIMIÍES DA LC
77193 E LEt 9.639/98

22 (Ap)001622t65.2016.4.01.3300

23 (Ap)0o40511n0.201ô.4.0í.s300

24 (ApFo2a21ü92.2O1 6.4.01 .3300

00182 -
6s2016.4.01.3300(8A)

0 1 I 1 01201a &.ú:00 221, 00.PROCESSO RECEBI0O

'18D0/2018 15i46:00 2211oo-PROCESSO RECEBIOO,
ObssrvsÉo: PROCED A TRANSFERENCIA IMEOIÂTA
DÂ OUANT1A EQUIVAL A COTA OO FPM PERTENCENTÉ
AO MUN./ INCLUIR NA BÀSE DE CÁTCULO OO FPM OS
VALORÉS PERCEBIDOS A TTTULO OE MULTA DE
REPATRTACAO (ÀRT I DA LEt '1 3254n 6)

17 togmla 10i15.00 221 1oo-PROCESSO RECEBIDO,
ob.rrv.gão: ILEGALIOADE OA ORDEí OUE
DETERMINOU O BLOOUEIO INTEGRAL OO FPM. EM
1YO7/2016. FACULTANOO AO REU OUE EFETUE O
BLOOUEIO PARCIAL NOS LIMITES ESÍABELECIOOS P/
LEI COMPLEMEMIAR 77lS3 E 1EI9.639r'S8,

0040511-
10.20í6..1.0í.3300(8Â)

002421Ç
92.201 6.4.01.3300(BA)

25 (A00062§4G11.2015.4.01.0000 0004666-
30.2015.4.01.3306(BA)

lÍ/09201E 1t:5S:s8 lt,oííGMAT.IDADO DE INTII!{ACAO
JUNIADO

26 (Ap)000279&22.m18.4.01.3303 000279+
22.m16.4.0r.3303(BA)

í0me/2018 í5:58:00 7090í4ONCLUSÁO PARÂ
RELATÓRIO E VOTO,
Ob.rÍvrçao: SUSPENOER OS ÉFÉITOS DO ART.29
PORTARIA PGFN.FRB I í2009, PORÍARIA PGFN/RFB
1?,11N013 E O2T2014, PERMIÍINDO PARCELAMENTOS
SIMPUFICADOS,DE ACORDO LEI 10522,/02 SEM OBICÉ
DA D(PEDICAO DA CERNOAO PREV.

27 (Ap)@17s4120.201s.4.01.3300 @ Í7549
20.2015.4.01_3300(BA)

0&092018 o8:OO:OO 2'!O'rOÍ.ACÓRDÁO PUBLTCADO NO
6-oJF1.
Ob.oÍv.çáo: NAO RETER/SrcUESTRAR NA COTA FPM
CONTRIB PREV CORRENÍES É SÊUS PARCETAMENTOS
ENOTO PERDURÂR A SITUACAO DE EMERGENCIA

hthsJ/prooessual.tííjus.k/coôsulbProcÊssuav6dvogado,flis!ârPooab,php?s6cao=TRF.t&o.b=ba4oíSg&secao=TRF.í&pg ?*snvhrtpesqüira_ 214



09/01/2019

Nomê do Aclvogádo

NúmêÍo novô

28 (Ap)0040498-11.2016.4.01.3300

Úlflmamovimênt3ç5o

o7l08/201 I 16:40:OO 221 1 OG'PROCESSO RECEBIOO'
obsêrvâcão: PROCEOA A TRANSFERENCIA IMEDIATA
ór oulúlll gouvnL A coÍA Do FPM PERÍENCENÍE
AO MUN / INCLUIR NA BASÉ OE CALCULO DO FPM OS

VALORE§ PERCEBIOOS A TITULO OE MULTA OE

REPATRIACAO {ART 8 DA LEI 13254/'16)

o1/oam18 14118:OO 70901-CoNoLUSÃO PARÂ
RELATóR|o É voro.
Ob6ervação: OECLARAR ILEGALIDADÉ NA RÉTENCAO
ntecnÀL oo rpu, rncuLÍANDo Ao REU ouE EFEÍUE
A RETENCAO PARCIAL: S (POR CENTO) P/ OÉBITOS
coNsoLlDADo§ É 15 (POR CENIO) P/OBRIGACOES
CORRÉNTES LIOUIDAS

29 íApReeNec)0002204-
50.2017.4.01.3300

0002'204-
50.201 7.4.0Í.3300(BA)

30 (At)003s031-€6.2017.4.0',1.0000

31 (ÂpRe-eNec)0038S9-
sí.2007.4.01.3400

32 (Ap)001588&s4.2016.4.01.3300 0015883.
54.2016.4.01.3300(BA)

33 (Ap)0O26317-05.2016.4.01,3300 0026317-
05.201 6.4.0í.3300(BA)

16tO7 t2018 10.52142 18O2OO+mçÃO JUMTAOA,
Obsêrvaçáo: PAGAR ÀS DlÉ DEVIOAS REF, AOS

EXERCICTOS DE 2002, 2003, 2004, 2[85 E 2006 A rtÍ. 0E
COMPLEMENÍACAO OA TRANSF. DOS RECURSOS OO

FUNOEF

O6lO7t2O1A fi22].eÃ 221 I oGPROCESSO RECEBIDO,
ObBervsção: SUSPENoER EFEIÍOS DO ARÍ.29 DA
PORTÁRIÂ PGN/RFB 1'2009 PERMITINDO REALIZAR
LTVREMENTE PARCELAMÉNTO SIMPLIFICAOO (LEI

ro.52zo2) E ouE os oE8lÍos DESTÂ ACAO NAO
SEJAM OAICES PÀRA CERTIDAO

05/07,2018 14:03:00 2211@-PROCESSO RECEBIDO,
Obrêrvtçào: SUSP OS EFEÍTOS DO ART 29 DA
PORTARIA CONJUNÍA PGFN./RFB 15I2OO9 COM
REDACAO OAOA PELA POfrTARA PGFN/RFB NR. 12, DE

NOVIzO13 E PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB NR.
o2nofi.

0037062-

l8:?0j101:llq9A)
0038sí-
912007.4.01.3400(0F)

34 (Ap)000385t52.2015.4-01.3312

35 (Ap)0000957-34.2017.4.0í.3300

000385t
52.201 5.4.0 1 .331 2(BA)

22tc6t2018 14tO2"O0 221 1 o0-PROCÉSSO RECEBIOO

0000957-
s4.2017.4.01.3300(BÂ)

19t0Êr201 I 12..57'-00 2402oGPROCESSO REOUISITADO.
Ob6rv6ção: SUSPENDER OS EFErTOS OO ART 29 DA
PORTARIÀ CONJUNTA PGFI.I/RFB í5/2009. COM
REDACAO OADA PÉLA PORT PGFN/RFB NR. '1211,/13 E
PORT CONJ PGFN/RF8 NR OZ14 PERMITIR OUE O ÀA
REÁLIZE LMRÉMÉNTÉ O PARCELAMENTO

36 (Àp)0026319-72.2016.4,01.3300 0026319-
72.201 6.4,01.3300(BA)

29/05/2018 18:35:00 2211oo'PROCE§SO RECÉBlOO,
ObÉ6rvaçãor 0ECLARAR ILEGALÍOADE DA ORDÉM QUE
DEÍERMINOU O BLOOUEIO INÍEGRAL OO FPM,
FACULIANDO AO REU EFÉÍUAR BLOOUÉIO PARCIAL
(LlMlÍES 0A LEI COMPL. 77,rS3E LEI 9.É)9,98.

37 (Ar)000s6í2-98.2017.4.01.0000 í6/0Í,/2018 í5;09;12 70901.CONCLUSÃo PARA
RÉLATÔRIo E VoIo,
ObroÍv.ç5o: DECL^RAR ILEGÀL|DAoE NA RETENCAO
INTÉGRAL OO FPI\,I, FACULTANOO AO REU OUE EFÊTUE
A RETÉNCAO PARCIAL:9 (POR CENTO) P/ DEBITOS
CONSOLIDADOS E 15 (POR CENTO) P/ OBRIGACOES
CORREI.ÍTES LIOUIDAS

38 (ÂpReeNec)00003í7-
29.20'16.4.01.33í2

00003í 7-
29.201 6.4.01.s31 2(BA)

í41052018 16:24:00 Togol€oNCLUsÃo PARA
RÉLATÓRIo É VoTo

08/0512018 1'1:07:09 7090t.CONCLUSÃO PARÁ
RELÁTóRro E voro,
ob$rvação: DECLARÂR |LÉGAUDADÉ DA ORDEM OUE
DÉÍERMINOU O BLOOUEIO INIEGRAL OO FPM.
FÀCULTANDO AO RÊU EFETUAR BLOOUEIO PARCIAL
(LtM|TES DA LEr COMPL 77i93E LEt 9.639/98.

40 (Al)0047910-96.201ô.4.01.0000 000466$
59.2016.4.01.3300(BA)

0€í0580í8 10:10:3A 1E020G.PmçÃO JUNTADA,
Obsewsgão: DEVOLUCAO OAS OUANTIAS RETIOAS
INDEVIDAMENTE NO PERIODO DE O3I2OÍ 2 ATÉ A
PRÊSÉNTE OATÀ

41 (ApReeNec)oo31342-
67.2014.4.0'1.3300

0031342-
67.201 4.4.01.3s00(BA)

0!V0í2018 13:50;00 221íoo-PROCESSO RECEBIDO,
Obaêrvaçáo: PROCESSO ORIUNDO DA f VARA
FEDERAL DA SEÇÃo JUDICIÁRIA DA BAHIA.

hr,Is://Drocossuâl,ttÍí.lus.br/consultâProcêssuál/âdvoqado/llstâ.PorOâb-ohp?secao=TRFí&oab=bâ40158&secao=TRFl&Do=3&€nviar=pesouisâ...3/4

htlBsr/proc.ssual.vÍ1ius.bícoosullâPmc€ssuãl/advogadoillstarPotoêb Php?sec€o=TRFI &oêb-be4ols8&secâo'TRF1&p§=3&en '

Procetto origlnáÍlo

0040498-
1 1.2016.4.01.3300(BA)

24D7 nO18 17i17 tO3 70901-CONCLUSÃO PARA
RELATôR|o E voÍo

0002204-
50.201 7.4.01.3300(BA)

s9 (4D0061277-90.2016.4.01.0000 002631S
72.2016.4,0 1.3300(BA)



httpsr/p.ocêssuat.lí1.iu§.brlconsuttâPíocâssuauâdvogedo,/tbtâl+,oÔab.php?§êcao=TRF'!&oâb=b440158&§scáo=TRFí&psF3E€n.

l{ome dl, Advogailo

NúmrÍo novo

42 (Al)0M4955-38.2016.4.01.0000

ProcêsÉo orlglnádo 
-

0015883-
54.20í6.4.0í.3300(BA)

43 (Ar)0000605-82.2017.4.01.0000 0002796
22.20í 6-4.01.3303(BA)

Últlma movimêntaçáo

ràlo+rmra t g,zg,oo zoóoriottclusÃo pene
RELATóRIo E voÍo,
Obsôrvrção: SUSPENOER EFEITOS DO ARÍ 29 OA
poRTARiA PGN/RFB í5l20o9 PERMtrlNoo REALIZaR
LIVRÉMENTE PARCÉLÁMENTO SIMPLIFICADO (LEI
IO.522./O2) E QUE OS DEBÍTOS OESTA ACAO NAO
SEJAM OEICES PARA CERTIDAO

o3to4 t2o1 I 12124'.24 ft0200+ETlÇÂO JUNTADA,
Observação: SUSPENDER OS EFEITOS DO ARÍ.2S
PORTÂRIA PGF}VFRB 1í2009, PORTARIA PGFN/RFB
121 11 12013 É O?I2O 1 4, PERMlTINDO PARCELÂMENTOS
SIMPLIFICADOS,DE ACORDO LEI Í0s22/02 SE[,,] oBICE
OA EXPEDICAO DA CERTIDAO PRÉV.

44 (At)00í0808{6.2017.4.01.0000 000095&
19,20í7.4.0 t.3300(BA)

000095&
I S.201 7.4.01 -3300(BA)

4ô (Ar)001607&1Í.2017.4.01.0000 001628{-
53.20r6.4.01.330O(BA)

47 (4D0033847€2.2016.4.01.0000 000657G
85.20r 5.4.01.3306(8A)

261O2t2018 13i55t05 U1 1 00f ROCESSO RECEBIOO,
Obsêrv.ção: SEJA DECLARADA A ILEGALIoADE DA

OROEM OUE DETERMINOU A RETENCAO INTEGRAL DO
FPM FACULTANDO AO REU OUÉ EFEÍUÉ A RET
PARCIAL NOS LIMITE DAS LEI COMPL 77tr3 E LEI
9.639/98, 9% P/ OEB CONSOLIOAOOS E í5%

101'1012017 1 4121 100 2211oo+ROCESSO RECEBIDo,
obÊerv.ção: SEJA DECLÂRADÁ A ILEGÀLIDADE DÁ
OROEM AUE OETERMINOU A RETENCAO TNTEGRAL DO
FPM FACULTANDO AO REU OUE EFETUE A RÊÍ
PARCÍAL NOS LIMITE DAS LEI COMPL 77193 E LEI
9.639/98, 97o P/ DEB CONSOLIDADOS E l5%

01 nqno1f 14i43i(N 7 09o1.CONCLUSAO PARA
RÉLATÓRIO E VOTO,
obGeÍvsçãor DEVOLUCAO OAS OUANTIAS REÍOAS
ENÍRE 04/20í2 A r220í3

M/07/2017 16:05:00 70901CoNcLUsÃo PARA
RELATÔRIO E VOÍO,
ObsêÍva9ão: COM PEDIDO DE LIMINAR

48 (Ar)00Í7413-72.20í7.4.0!.0000 11 104t2017 20tá6i16 7 (iâ0$ôoNCLUSÁO PARA
DESPACHC/DECÍSÃO

000062í-
elr2017:4.i1:Y?!BiJ

00í507$.
49.2016.4.01.3300(BA)

49 {Ar)0039724{4,2016.4,01.0000 17/02017 14i33:06 18020GPET|ÇÃO JUIfIADA,
obsoÍvsçãor AS.SINAR E CELEBRAR O§ CONVENIOS
ô21A60nO16, 02140-tÍ20í6, 01280612016, 02í40&2016
JUNTO AOS MINISTERIOS DA AGRICULTURÁ, DAS
CIOADES E DO TURISMO

50 (At)0006382-40.2017.4.01.0000 0000957-
3420í7.4.0 r.3300(BA)

1y022017'19:03:01 70909{ONCLUSÀO PARA
oESPACHO/OÉCtSÃO,
Obsêrv.ção: SUSPENDÉR OS EFErTOS DO ARÍ 29 DÀ
PORTARIA CONJUNTA PGFI.VRFB 15/2009, COM
REDACAO DADA PELÁ PORT PGFN/RFB NR. í21íN3 E
PORT CONJ PGFN/RFB NR OZI4 PERMITIR OUE O AA
REALI4 LIVRSMENTE O PARCELAMENIO

<< Primelro | <Anteííor I I I 2 | Prôximo > Último >>

Total dê ÍoEi5lros: 6í | R6gistros por páglnâ: 50 | Exlblndo lBglstÍo6: 1 a 50
Ordênedos poÍ: data da úlima moüment3ção,

0g/01t2019

45 (Ap)0000S5&1S.2017.4.01-330C

hIpsr/p.ocessuâ1. hí1 Jus.bdconsuttaP rcc€ssuayádvogado/tirErpoloê b. php?§ecáo=TRF 1 Aoâb=ba40, 588§ec€o=TRF1 Epg=3&envisr=pesquisa .. .


